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Agroecologia e o futuro sustentável para 

o planeta. Um debate

A revista IHU On-Line desta semana retoma o tema da sustentabilidade do planeta. Desta vez deba-
tendo a proposta da agroecologia.

Participam do debate o professor pesquisador da Universidade de Brasília (UnB), Fernando Ferreira 
Carneiro, o secretário executivo do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, Daniel Tygel, o sociólogo 
Marcelo Calazans, coordenador do Programa Regional da Federação de Órgãos para Assistência Social e 
Educacional – FASE no Espírito Santo, membro da Rede Deserto Verde e da Rede Latino-Americana con-
tra Monocultivo de Árvores, a socióloga Letícia Rangel Tura, diretora-executiva da Fase, a antropóloga 
Maria Emília Lisboa Pacheco, assessora do programa Direito à segurança alimentar, à agroecologia e à 
economia solidária, da Fase, Larissa Ambrosano Packer, advogada da Terra de Direitos, e a nutricionista 
Claudia Witt, mestranda em Saúde Coletiva na Unisinos.

Por sua vez, a pesquisadora Joana Terezinha Puntel aborda o tema da Igreja Católica na Internet, e 
como este ambiente está começando a fazer surgir um novo modo de ser religioso.

A professora Isamara Allegretti, coordenadora do curso de Graduação Tecnológica de Gestão de Recur-
sos Humanos da Unisinos, refl ete sobre  a “Geração Y: primeira geração global”, tema do evento desta 
semana no IHU.

O artigo “Acessibilidade à TV digital para pessoas com necessidades especiais”, de autoria de Fran-
cisco Utray, doutor em Documentação e professor titular de Comunicação Audiovisual na Universidade 
Carlos III de Madri, completa a edição juntamente com a reportagem sobre a trajetória de vida de Valdir 
José de Bona, engenheiro civil, dono dos restaurantes Fratello, Ramblas e responsável pela alimentação 
oferecida no Restaurante Universitário – RU – da Unisinos.

A todas e todos uma ótima leitura e uma excelente semana.
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Agronegócio, transgênicos, agrotóxicos e a alternativa 

da agroecologia
A economia solidária e a alternativa agroecológica trazem em seu seio os germes de uma so-
ciedade em que a cooperação e a vida estão acima da competição e do lucro, diz Daniel Tygel              

POR THAMIRIS MAGALHÃES     

O 
secretário executivo do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, Daniel Tygel, frisa, em entre-
vista concedida por e-mail à IHU On-Line, que a forma de a Economia Solidária e a Agroecologia 
lidarem com crises econômicas não passa pela exclusão de seus trabalhadores, mas por outras 
estratégias, como solidariedade comunitária, busca de ampliação do leque de produtos e arti-
culação em rede nos territórios. “Trata-se, portanto, de atividades econômicas enraizadas nos 

territórios e em que o ser humano e o bem-estar coletivo estão no centro, e não o lucro e a acumulação de 
capital”. Para ele, o modelo hegemônico de produção agrícola e de desenvolvimento é completamente con-
trário à produção agroecológica e a uma Economia Solidária. “Não é possível o convívio do agronegócio, dos 
transgênicos e dos agrotóxicos com a agroecologia. Não é possível o convívio de um modelo de desenvolvi-
mento capitalista com as redes e cadeias de produção, comercialização e consumo solidários. A agroecologia 
e a economia solidária trazem em seu seio os germes de uma sociedade em que a cooperação e a vida estão 
acima da competição e do lucro. O agronegócio, as corporações e o mercado fi nanceiro se orientam pelos 
interesses econômicos de algumas poucas e infl uentes famílias e grupos empresariais ou de acionistas”.

Daniel Tygel é mestre em Física Teórica pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e secretário 
executivo do Fórum Brasileiro de Economia Solidária. Confi ra a entrevista. 

IHU On-Line – Em sua opinião, quais 
foram pontos fortes do Encontro de 
Diálogos e Convergências, ocorrido 
em Salvador entre os dias 26 e 29 de 
setembro deste ano?
Daniel Tygel – Primeiramente, o fato 
de o encontro ter sido construído de 
forma conjunta, durante quase dois 
anos, entre nove redes diferentes, 
constitui um ponto forte. São elas: 
Articulação Nacional de Agroecologia 
- ANA; Associação Brasileira de Agroe-
cologia - ABA; Fórum Brasileiro de Eco-
nomia Solidária - FBES; Rede Brasileira 
de Justiça Ambiental - RBJA; Fórum 
Brasileiro de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional - FBSSAN; Gru-
po de Trabalho de Saúde e Ambiente 
da Associação Brasileira de Pós-Gra-
duação em Saúde Coletiva - Abrasco; 
Rede Alerta contra o Deserto Verde - 
RADV; e Marcha Mundial das Mulheres 
- MMM.

Estamos em um momento de várias 
crises, e ao mesmo tempo de expres-
são massiva de indignação contra a fi -
nanceirização da vida. Os indignados 
de países árabes, europeus, latino-
americanos, africanos, asiáticos e nor-
te-americanos estão cada vez mais vi-
síveis. As ocupações dos “Wall Streets” 
nas metrópoles, no dia 15 de outubro, 
ampliaram o movimento.

Com o Encontro de Diálogos e Con-
vergências, nos somamos a esta indig-
nação, trazendo junto a ela a propos-
ta concreta de alternativas no campo 
econômico e da produção agroalimen-
tar. Vivemos, portanto, um tempo de 
ousadia, indignação e de proposição 
criativa, e por isso saio muito entusias-
mado com as possibilidades de ação 
que aquelas 300 pessoas das nove re-
des construíram durante o Encontro.

A metodologia do encontro enfren-
tou o desafi o de buscar sempre associar 

três elementos em todos os debates: 
a denúncia crítica, a resistência e a 
construção de alternativas. Há redes, 
como a Rede de Justiça Ambiental e 
a Rede Alerta contra o Deserto Verde, 
que focam bastante na denúncia quan-
to às inconsistências e danos do atual 
modelo de desenvolvimento e de agri-
cultura. Já o Fórum Brasileiro de Eco-
nomia Solidária e a Articulação Nacio-
nal de Agroecologia têm foco bastante 
forte na construção de alternativas 
concretas às necessidades da socieda-
de, buscando superar o modelo. Além 
disso, dentro das redes, há várias ini-
ciativas de resistência dos povos e co-
munidades tradicionais, a resistência 
em manter seu modo de vida, sua cul-
tura, sua terra, a apropriação coletiva 
dos resultados, sua lógica econômica. 
Isso vale também para as iniciativas de 
afi rmação da autonomia das mulheres. 
A articulação entre denúncia, resistên-
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cia e construção de alternativas, que 
se destaca bastante na carta política 
fi nal, traz uma riqueza gigantesca ao 
debate e um maior poder de ação de 
cada uma das redes e movimentos que 
construíram o Encontro.

Tenho a convicção de que o Encon-
tro de Diálogos e Convergências não é 
o ápice de um processo, mas uma eta-
pa importante, um “engatar no trilho” 
em direção a uma ampla construção, 
a partir deste método experimentado 
e apropriado, de diálogos e conver-
gências nos territórios, que é onde as 
lutas são travadas e onde a vida acon-
tece. O encontro será avaliado pelos 
seus desdobramentos na construção 
de ambientes territoriais de diálogos 
e convergências, e não somente pelas 
suas deliberações. Não há novidade na 
necessidade de buscar convergências 
entre os movimentos no Brasil. A no-
vidade nesse encontro, portanto, foi a 
proposta de metodologia para se avan-
çar nessa busca e fazer política de ma-
neira inovadora, que se mostrou bas-
tante consistente com a realidade dos 
atores que compõem a base de cada 
uma das redes e movimentos promoto-
res do Encontro e teve uma apropria-
ção e ressonância muito positivas.

Já começam a se desenhar alguns 
resultados concretos, como a realiza-
ção, nos próximos meses, de encon-
tros locais de diálogos e convergências 
em diferentes estados. Outro des-
dobramento positivo foi a iniciativa, 
na primeira semana de outubro, de 
convergência entre três campanhas: 
a Campanha contra os agrotóxicos 
e pela vida; a Campanha pela Lei da 
Economia Solidária, e a Campanha 
pela Reforma Política. Do Encontro 
também saiu uma agenda bastante 
concreta e importante, a meu ver, que 
é a construção do Intermapas, uma 
ferramenta de visibilização, numa 
mesma plataforma da internet, de um 
“mapa de mapas”, ou seja, a disponi-
bilização das informações produzidas 
por diferentes mapas, como o de agro-
ecologia, o de economia solidária, os 
projetos fi nanciados pelo BNDES e o 
das injustiças ambientais num mesmo 
mapa interativo. Um protótipo do in-
termapas encontra-se em <www.fbes.
org.br/intermapas>. 

IHU On-Line – De que maneira pode 
ser realizado o consumo consciente e 
responsável? Quais são as estratégias 
para que haja maior aproximação 
entre agricultores e consumidores?
Daniel Tygel – O consumo consciente 
e responsável acontece quando quem 
consome passa a desnaturalizar o ato 
de consumir e percebe que este ato 
é fazer um investimento numa deter-
minada forma de produzir, num mo-
delo de sociedade, e não é, de forma 
alguma, defi nido simplesmente pela 
vontade e pelo gosto de cada um e 
cada uma. É, portanto, um ato polí-
tico e de investimento econômico. 
Frequentemente confunde-se o con-
sumo consciente e responsável a cer-
tos dogmas do politicamente correto 
e das boas práticas: “jogue o lixo no 
lixo”, “não use descartáveis”, “man-
tenha a torneira da pia fechada”, etc. 
Não é assim que o vemos. Para nós, o 
consumo responsável signifi ca ter um 
olhar constantemente curioso sobre o 
mundo, sobre a forma como e em que 
condições cada produto é fabricado, 
sobre a maneira como as lojas, feiras 
e supermercados funcionam. Portan-
to, para consumir responsavelmente, 
basta ser curiosa/o sobre o mundo à 
nossa volta, e se perguntar: “será que 
este produto que vou consumir, ou este 
supermercado em que vou entrar, tem 
uma história e uma forma de funciona-
mento que vão de acordo com valores 
como a preservação ambiental, a jus-
tiça social, a equidade e autonomia de 
gênero, raça e etnia?”. 

A partir daí, todo um universo se 
abre, e as alternativas podem ser en-
contradas em feiras locais, centrais de 
comercialização, na organização do 

consumo coletivo, na priorização de 
produtos e produtores locais (merce-
arias, lojinhas), na valorização da cul-
tura e culinária locais, etc. O consumo 
responsável é, portanto, uma opção 
política pelo fortalecimento de um 
outro tipo de relação econômica em 
que todos saem ganhando: o consumi-
dor por acessar produtos de qualida-
de, conhecendo inclusive sua origem, 
e os produtores e comercializadores 
por poderem estabelecer esta relação 
direta com o consumidor.

A aproximação entre produtores e 
consumidores é de fundamental im-
portância. As grandes redes de super-
mercado e de distribuição dominam 
as cadeias produtivas, tiram a auto-
nomia dos produtores e alienam os 
consumidores. Há várias estratégias 
em curso para superar esta distân-
cia, seja na consolidação de espaços 
e canais de comercialização solidários 
(pontos fi xos, mercadinhos, circuitos 
locais e feiras), seja na organização 
do consumo coletivo (coletivos e re-
des de consumidores), seja na criação 
de empreendimentos solidários de co-
mercialização que têm como base a 
transparência da composição do preço 
e a justiça nas relações. Durante o se-
minário sobre agroecologia, soberania 
alimentar e economia solidária no En-
contro de Diálogos e Convergências, 
todas estas alternativas foram apre-
sentadas da forma como acontecem 
nos quatro cantos do país. É incrível o 
acúmulo e o avanço que existem nes-
sa área com resultados admiráveis. O 
seminário também teve, como um de 
seus principais resultados, o compro-
misso de construirmos de forma coleti-
va entre as várias redes e movimentos 
participantes uma campanha pelo con-
sumo responsável, que seja uma ferra-
menta pedagógica para contribuir com 
a denúncia crítica do atual modelo e 
com a apresentação e visibilização das 
alternativas agroecológicas e da eco-
nomia solidária para uma alimentação 
saudável e adequada. Essa campanha 
será um meio importante para estimu-
lar a aproximação entre consumidores 
e produtores da economia solidária e 
da agroecologia.

Já há formas de encontrar produ-
tos da Economia Solidária e da Agroe-
cologia, seja através do contato direto 

“O modelo hegemônico 

de produção agrícola e 

de desenvolvimento é 

completamente contrário 

à produção agroecológica 

e a uma Economia 

Solidária”
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com as redes e movimentos na sua re-
gião, seja utilizando-se de ferramen-
tas na internet tais como o Farejador 
da Economia Solidária (www.fbes.org.
br/farejador) ou o Cirandas (www.ci-
randas.net).

IHU On-Line – Quais as vantagens dis-
poníveis na agroecologia e na Econo-
mia Solidária?
Daniel Tygel – As vantagens podem ser 
percebidas em uma vasta gama de di-
mensões, dentre as quais destaco al-
gumas: Para o desenvolvimento: terri-
torialização dos processos econômicos 
e produtivos, dinamizando economias 
locais, coordenadas e realizadas pelas 
próprias pessoas que habitam o terri-
tório. Para o meio ambiente: são pro-
cessos em que a fi nalidade maior não é 
o lucro, mas o bem-viver, e, portanto, 
a lógica de produção envolve direta-
mente o cuidado e a responsabilidade 
com o lugar onde vivemos, resgatando 
a diversidade dos agroecossistemas na 
perspectiva de trabalhar a biodiversi-
dade original da relação entre o ser 
humano e a natureza. O simples fato, 
também, de as pessoas que estão de-
terminando a produção serem as mes-
mas que dependem totalmente daque-
le espaço para viver traz outra lógica 
com relação ao meio ambiente local. 
Isso é diferente de empresas em que 
os donos vivem em jardins fl oridos em 
condomínios de grandes capitais, bem 
longe do estrago que suas empresas 
estão fazendo nos locais de produção. 
Para a diversidade cultural, étnica, 
racial e autonomia das mulheres: a 
agroecologia e a economia solidária se 
baseiam em uma diversidade de lógi-
cas de mercado e de produção (auto-
produção, agroextrativismo tradicio-
nal, reciprocidade, gratuidade), na 
luta pela equidade de gênero, raça e 
etnia, na emancipação econômica das 
mulheres, entre outros aspectos que 
promovem a diversidade socioambien-
tal e cultural. Para o consumidor: Na 
agroecologia e na Economia Solidária, 
o produtor produz o que ele mesmo 
consumiria em casa. Sendo a fi nalida-
de o bem-viver, a preocupação com a 
qualidade dos produtos e alimentos é 
de outra magnitude. Há uma relação 
e um compromisso de confi ança entre 
produtores e consumidores que vai 

além de uma simples relação de mer-
cado. Para o trabalho e a renda: em 
empresas convencionais, o custo de 
mão-de-obra é uma variável que pode 
ser mexida, ou seja, quando uma em-
presa está com difi culdades, começa a 
demitir funcionários, mantendo os al-
tos rendimentos do proprietário. Já na 
agroecologia e na economia solidária, 
como todos são associados do processo 
produtivo, a “demissão” está fora de 
questão. A forma da economia solidá-
ria e da agroecologia lidarem com cri-
ses econômicas nunca passa pela ex-
clusão de seus trabalhadores, mas por 
outras estratégias, como solidariedade 
comunitária, busca de ampliação do 
leque de produtos e serviços a ofere-
cer e articulação em rede nos territó-
rios. Trata-se, portanto, de atividades 
econômicas enraizadas nos territórios 
e em que o ser humano e o bem-estar 
coletivo estão no centro, e não o lucro 
e a acumulação de capital.

Para a cultura: A agroecologia e a 
economia solidária são um exercício 
cotidiano de aprendizado da cultura 
da cooperação, que vai em outro sen-
tido que não no da competição. Suas 
práticas promovem a ideia de que es-
tamos no mesmo barco, já que em tais 
iniciativas é preciso aprender a viver 
processos democráticos nas tomadas 
de decisão.

Para a construção do conhecimen-
to: a produção agroecológica e de eco-
nomia solidária depende de um olhar 
investigativo, de um diálogo de sabe-
res populares, tradicionais e acadê-
micos, de processos participativos de 
trocas que, quando sistematizados e 
partilhados, geram novos conhecimen-
tos e consolidam conhecimentos tra-
dicionais. Nessa partilha de saberes, 
há uma adaptabilidade dos conheci-
mentos a cada contexto e conjuntura 
locais.

Para a democracia do país: um Es-
tado democrático pleno só existe se a 
população está organizada, fazendo o 
controle social das políticas públicas 
e propondo novas políticas através 
de sua criatividade e diversidade. As 
práticas de economia solidária e agro-
ecologia são, por si mesmas, processos 
pedagógicos de exercício de democra-
cia: normalmente, trabalhadores de 
empreendimentos solidários e de ini-
ciativas agroecológicas, pela vivência 
em sua forma de produzir e comercia-
lizar, são mais ativos politicamente, 
participam mais de conselhos, sindica-
tos e debates políticos sobre o futuro 
da sociedade e da justiça social.

IHU On-Line – No que consiste, de 
fato, a economia solidária? Quem são 
os maiores benefi ciários desta alter-
nativa? 
Daniel Tygel – Do ponto de vista eco-
nômico e da oferta de produtos e ser-
viços, a Economia Solidária se expressa 
em iniciativas nas quais não há patrão 
nem empregados: todos os trabalhado-
res/as são ao mesmo tempo donos/as 
do empreendimento, ou seja, respon-
sáveis pela tomada de decisão coleti-
va sobre os rumos de cada empreendi-
mento. Isso é chamado de autogestão. 
A Economia Solidária é também um 
movimento social, pois seus atores se 
organizam e debatem politicamente o 
atual modelo de desenvolvimento e as 
alternativas necessárias, as políticas 
públicas e a articulação com outros 
movimentos sociais de transformação 
social. Ela se baseia em um desejo de 
transformação social, política, cultural 
e econômica através da radicalização 
da democracia no âmbito econômico. 
É também um jeito de estar no mundo 
e de olhá-lo, baseado nas perspecti-
vas da cooperação, da diversidade, da 
autonomia e da afi rmação dos vários 
saberes e lógicas econômicas, tanto 
individuais como coletivos.

A economia solidária se expressa 
através de iniciativas econômicas dos 
mais diversos tipos e setores de ativi-
dade. Grupos de produção urbana, ca-
tadores de material reciclável, artesãs 
e artesãos, coletivos de prestação de 
serviços, iniciativas comunitárias de 
fi nanças solidárias (bancos comuni-
tários e fundos rotativos), empresas 

“Não é possível o 

convívio do agronegócio, 

dos transgênicos e dos 

agrotóxicos com a 

agroecologia” 
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recuperadas pelos antigos operários 
e operárias, iniciativas agroextrati-
vistas, agroecológicas, cooperativas 
solidárias... A lista não para. Pelas 
vantagens que citei na questão ante-
rior, percebe-se a intencionalidade do 
movimento de economia solidária em 
se comprometer com o bem-viver da 
sociedade como um todo. No aspecto 
produtivo, mais especifi camente, com 
o bem-viver das trabalhadoras e dos 
trabalhadores já organizados em em-
preendimentos ou que querem se or-
ganizar coletivamente. No aspecto do 
consumo e do desenvolvimento justo e 
sustentável, a Economia Solidária di-
rige-se ao cidadão comum como con-
sumidor.

IHU On-Line – Quais são as alternati-
vas para o atual modelo agroalimen-
tar?
Daniel Tygel – Há um mito da efi -
ciência e produtividade do sistema 
agroalimentar hegemônico que é sim-
plesmente falso. A produção agrícola 
extensiva depende de insumos quími-
cos, agrotóxicos, grandes máquinas e 
exige concentração de terras e mono-
culturas. Por isso ela tem custos so-
ciais, ambientais, de saúde e culturais 
enormes, que normalmente são vela-
dos e cobertos pelo Estado. Há uma in-
fi nidade de exemplos em que circuitos 
agroalimentares locais, sobre os quais 
os agricultores e a população local 
têm o controle, dão conta de garantir 
a alimentação saudável e adequada a 
quem vive no território. Esses circui-
tos são totalmente diferentes dos cir-
cuitos globais não territorializados que 
dependem de fl utuações mercantis 
e dos interesses de acionistas ávidos 
por fazer render seus investimentos. 
Portanto, a construção de alternativas 
ao atual modelo agroalimentar passa 
pelo estabelecimento, organização e 
fortalecimento de redes e circuitos 
de produção, de comercialização e de 
consumo solidários, avançando na au-
tonomia, nas relações de confi ança, na 
proximidade e na transparência entre 
os produtores e os consumidores.

O fortalecimento de tais alterna-
tivas passa também pela alteração 
das políticas públicas de fomento e 
assessoria técnica e dos instrumentos 
de fi nanciamento e crédito. Além dis-

so, devem ser superadas as inúmeras 
barreiras e bloqueios existentes ao 
acesso a políticas públicas pela pro-
dução artesanal, agroecológica e de 
economia solidária, em especial na 
inspeção e vigilância sanitárias e nas 
cargas tributária e fi scal. Além disso, o 
atual marco regulatório e de políticas 
públicas nesses campos é totalmente 
voltado a uma lógica de desenvolvi-
mento, mercado e produção das gran-
des empresas, do latifúndio e do agro-
negócio, sendo, portanto, totalmente 
inadequadas para a consolidação de 
alternativas agroalimentares para 
a sociedade. Sem a alteração desse 
marco, não é possível a populariza-
ção e consolidação de outros modelos 
agroalimentares agroecológicos e com 
base na economia solidária.

IHU On-Line – Em que sentido progra-
mas como o de alimentação escolar 
(PNAE) e de aquisição de alimentos 
(PAA) contribuem para a agricultura 
familiar e camponesa? 
Daniel Tygel – As iniciativas que forma-
ram a base dos debates do seminário 
de soberania alimentar, agroecologia e 
economia solidária reafi rmaram a im-
portância do PAA e do PNAE como po-
líticas públicas em que o Estado exer-
cita seu papel de consumidor de forma 
responsável. Esses programas garan-
tem o escoamento, a preços estáveis, 
de parte da produção da agricultura 
familiar e camponesa. Eles, entretan-
to, não são e nem devem ser a única 
ou a principal fonte de sustentação 

fi nanceira dessas iniciativas. Tais pro-
gramas ainda atingem a uma parcela 
muito pequena da produção da agri-
cultura familiar, e não há uma meta 
bem defi nida de sua expansão, seja 
no valor global, seja na quantidade de 
agricultores familiares a se benefi cia-
rem. Durante o seminário no Encontro, 
tais programas foram avaliados, e um 
aspecto importante foi a reação que 
tem ocorrido nos territórios por parte 
de grandes empresas ou de seus sindi-
catos patronais que normalmente do-
minam o mercado institucional e que 
passam a se sentir ameaçados com 
esse tipo de programas. Têm ocorrido 
casos, especialmente nos setores de 
agroindustrialização e de processa-
mento, como, por exemplo, a produ-
ção de doces, compotas e polpas, em 
que estas empresas promovem uma 
guerra através de denúncias à vigilân-
cia sanitária e de propaganda negativa 
(em rádios e TVs locais) buscando des-
truir a imagem da agricultura familiar 
e camponesa, dos assentamentos e da 
produção coletiva e associada. Perce-
be-se, nessa disputa, como os agentes 
de inspeção sanitária dão tratamento 
diferenciado: enquanto fazem vista 
grossa ao fi scalizar grandes empresas, 
dando pequenas notifi cações e alertas, 
agem, por outro lado, com severidade 
e rigor ao visitarem os pequenos esta-
belecimentos da agricultura familiar e 
camponesa, causando prejuízos ao fe-
charem imediatamente estes espaços.

IHU On-Line – Por que a agroecologia 
e a Economia Solidária ainda são al-
ternativas pouco utilizadas no Brasil? 
O que falta para suas reais efetiva-
ções? Quais são os desafi os para a im-
plementação da economia solidária e 
da agroecologia no país?
Daniel Tygel – Não existe atividade 
econômica independente da estru-
tura, organização e apoio do Estado. 
O BNDES, por exemplo, desembolsou 
mais de 190 bilhões de reais em fi nan-
ciamento a empresas em 2010. A in-
dústria automobilística se benefi ciou 
de descontos impressionantes do IPI 
durante a crise de 2008 e agora na 
nova onda de crise em 2011. (Estudos 
do IPEA deste ano comprovam que o 
poder público investiu mais no auto-
móvel individual do que no transporte 

“Vejo a soberania 

alimentar como sendo 

a garantia de 

alimentação saudável e 

adequada à população 

nos territórios, sem 

depender dos humores 

do mercado fi nanceiro e 

dos royalties”
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público nos últimos anos!) A liberação 
de sementes transgênicas benefi cia di-
retamente um império restrito de gi-
gantescas corporações multinacionais. 
A política de assessoria técnica privi-
legia uma lógica de produção agrícola 
baseada no agronegócio insustentável 
ambientalmente e as receitas sem di-
álogo com a realidade local. A impuni-
dade a assassinatos de lideranças de 
movimentos sociais de luta pela terra 
estimula um sentimento de ameaça e 
de intimidação à organização popular. 
A liberação de Belo Monte e apoio fi -
nanceiro público a esta obra, apesar 
de seus enormes impactos ambientais 
e duvidosos resultados econômicos e 
energéticos, desestimula a produção 
descentralizada e ambientalmente 
limpa de energia. A simplifi cação cada 
vez maior da organização em micro e 
pequena empresa e como empreende-
dor individual, ao mesmo tempo em 
que se difi culta a organização coletiva 
em cooperativas e feiras populares, 
implica no fortalecimento de uma ló-
gica competitiva e individualista de 
produção, centrada no lucro, e na fra-
gilização de conquistas no âmbito das 
relações trabalhistas.

Poderia continuar esta lista por um 
longo tempo, para afi rmar algo muito 
simples: o modelo hegemônico de pro-
dução agrícola e de desenvolvimento 
é completamente contrário à produ-
ção agroecológica e a uma Economia 
Solidária. Não é possível o convívio 
do agronegócio, dos transgênicos e 
dos agrotóxicos com a agroecologia. 
Não é possível o convívio de um mo-
delo de desenvolvimento capitalista 
com as redes e cadeias de produção, 
comercialização e consumo solidários. 
Portanto, é natural que estas práticas 
sejam ainda muito marginais e invisibi-
lizadas. Estamos, portanto, falando de 
interesses antagônicos: a agroecologia 
e a economia solidária trazem em seu 
seio os germes de uma sociedade em 
que a cooperação e a vida estão aci-
ma da competição e do lucro. O agro-
negócio, as corporações e o mercado 
fi nanceiro se orientam pelos interes-
ses econômicos de algumas poucas e 
infl uentes famílias e grupos empresa-
riais ou de acionistas.

Nesse sentido, os desafi os são mui-
to grandes no acesso a crédito, a co-

nhecimento, a assessoria técnica, a 
mercado, na participação efetiva na 
elaboração e no monitoramento de 
políticas públicas, inclusive a política 
econômica. As políticas existentes, se-
jam elas de fomento ou de promoção 
do desenvolvimento, não são adapta-
das às especifi cidades da agroecologia 
e da economia solidária, e não é por 
acaso. Cada iniciativa agroecológica, 
cada empreendimento de Economia 
Solidária, signifi ca uma resistência 
revolucionária, um passo rumo a mu-
danças estruturais de nosso país e do 
mundo. O domínio, por parte destes 
mesmos grandes grupos econômicos, 
dos meios de comunicação e sua in-
fl uência sobre o parlamento através 
das doações de campanha, produz 
um ambiente simbólico (propaganda, 
novelas, telejornais ideologicamente 
controlados, promoção da cultura da 
competição, do consumismo e do indi-
vidualismo) e político (criminalização 
dos movimentos sociais, bloqueios ao 
acesso da agroecologia e economia 
solidária às políticas públicas) que é 
contrário à consolidação da econo-
mia solidária e da agroecologia. Haja 
vista esse ambiente extremamente 
adverso, temos, ao contrário do que 
parece, uma quantidade enorme de 
empreendimentos, redes, e iniciati-
vas agroecológicas bem sucedidas e 
que efetivamente trazem consequên-
cias positivas para os territórios em 
que estão, como se pôde observar nas 
exposições durante o seminário do En-
contro. Imagine então se houvesse um 
ambiente favorável!

No âmbito interno aos movimentos 
sociais, há o grande desafi o de lidar 

com a eterna tensão entre a neces-
sidade de sobrevivência econômica 
e a luta política. Tanto a agroecolo-
gia como a economia solidária estão 
no campo produtivo e econômico, ao 
mesmo tempo em que são movimentos 
políticos com horizonte de transfor-
mação estrutural da sociedade. 

IHU On-Line – É possível existir uma 
alimentação saudável tendo como 
base o agronegócio, o latifúndio e a 
produção baseada no mercado e no 
lucro?
Daniel Tygel – A resposta é curta e di-
reta: não, de forma nenhuma. Já está 
mais do que comprovado, não só no 
Brasil mas em todo o mundo, que o 
mercado e o foco no lucro não melho-
ram a qualidade de vida nem a saúde 
da vasta maioria da população, com 
exceção dos acionistas e ricos proprie-
tários, que são menos de 1% da popu-
lação mundial. A produção e comer-
cialização em base agroecológica e da 
economia solidária já implicam natu-
ralmente e de forma indissociada na 
promoção da alimentação saudável, 
da preservação ambiental, da saúde, 
do desenvolvimento territorial susten-
tável e da justiça social.

IHU On-Line – Como podemos defi nir 
a soberania alimentar? 
Daniel Tygel – Vejo a soberania ali-
mentar como sendo a garantia de ali-
mentação saudável e adequada à po-
pulação nos territórios, sem depender 
dos humores do mercado fi nanceiro e 
dos royalties. Signifi ca garantir que 
boa parte da produção agrícola seja 
voltada diretamente para a alimenta-
ção saudável e adequada, e não volta-
da simplesmente para as empresas de 
ração e outros produtos industrializa-
dos causadores de câncer, obesidade 
e outros problemas de saúde. Signifi -
ca garantir o direito à biodiversidade, 
em especial às sementes crioulas, e a 
não dependência de agrotóxicos, insu-
mos químicos e sementes industriais e 
transgênicas produzidas por algumas 
poucas megacorporações agroalimen-
tares. Signifi ca garantir que os territó-
rios sejam sufi cientemente autônomos 
na produção agrícola local e na inde-
pendência de insumos externos. Signifi -
ca a valorização dos saberes, tradição, 

“A agroecologia e a 

economia solidária 

trazem em seu seio os 

germes de uma 

sociedade em que a 

cooperação e a vida 

estão acima da 

competição e do lucro”
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cultura e culinária populares, da sa-
zonalidade e do modo de ser de quem 
vive na região. Por isso, ao falarmos de 
soberania alimentar, estamos falando 
de autonomia, autodeterminação dos 
povos e qualidade de vida sobre todos 
os aspectos, inclusive do acesso à terra 
e à água. O sistema agroalimentar nas 
mãos das empresas e redes capitalistas 
de distribuição implica numa depen-
dência econômica de um território a 
alguns poucos grupos, que certamente 
não têm interesse para além da maxi-
mização do lucro. E a maximização do 
lucro não implica, comprovadamente, 
em emancipação, promover qualidade 
de vida e alimentação saudável.

IHU On-Line – Desejas acrescentar 
algo? 
Daniel Tygel – Gostaria de partilhar 
aqui os principais resultados do semi-
nário Agroecologia, Economia Solidária 
e Soberania Alimentar e Nutricional 
durante o Encontro de Diálogos e Con-
vergências, que foi bastante rico. Fo-
ram identifi cados mais nove campos de 
convergência, que devem se desdobrar 
em agendas e lutas comuns entre as re-
des e movimentos. São eles:

a legislação e inspeção sanitárias e 
tributárias; as compras institucionais 
governamentais; os canais, redes e 

circuitos de produção e comercializa-
ção solidários; o consumo consciente, 
responsável e solidário; a certifi cação, 
em especial os sistemas participativos 
de garantia orgânico e do comércio 
justo e solidário; a construção do co-
nhecimento em suas diferentes dimen-
sões; as práticas e lógicas produtivas, 
de mercado e econômicas dos povos e 
comunidades tradicionais; o estudo e 
enfrentamento das grandes empresas 
agroalimentares e o controle social 
das políticas públicas relacionadas di-
reta ou indiretamente à economia so-
lidária, à agroecologia e à segurança e 

soberania alimentar e nutricional.
A partir desses temas centrais, o se-

minário propôs algumas ações concre-
tas de convergência, dentre os quais 
eu destacaria os seguintes: priorização 
da questão da legislação e inspeção sa-
nitárias: fazer um estudo dos principais 
bloqueios existentes ao acesso da agro-
ecologia e da economia solidária a po-
líticas públicas, e traçar estratégias e 
táticas comuns de ação para visibilizar 
e lutar contra estes bloqueios, além de 
fomentar a troca de experiências bem 
sucedidas e boas práticas em superá-los; 
formação comum: convidar sempre inte-
grantes das demais redes nos processos 
de formação específi cos a cada rede e 
movimento e buscar construir alguns 
processos formativos políticos em con-
junto; realização de uma incidência ar-
ticulada em Conselhos e Conferências, a 
começar pela Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional em 
novembro; articulação de campanhas 
existentes e convergentes, como as da 
economia solidária, de agrotóxicos, de 
alimentação saudável, de reforma agrá-
ria, a da luta contra alteração do Código 
Florestal, entre outras, além de realizar 
conjuntamente uma Campanha Nacional 
pelo Consumo Consciente, Responsável e 
Solidário, com uso de metodologias e de 
comunicação populares.

“Cada iniciativa 

agroecológica, cada 

empreendimento de 

Economia Solidária, 

signifi ca uma resistência 

revolucionária, um passo 

rumo a mudanças 

estruturais de nosso país 

e do mundo” 
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Agroecologia por um mundo mais sustentável
Na avaliação do sociólogo Marcelo Calazans, a alternativa agroecológica é um projeto de cul-
tura que de alguma forma recusa a sociedade de consumo              

POR THAMIRIS MAGALHÃES E RAFAELA KLEY    

“A 
alternativa agroecológica implica uma disputa dos territórios, e nos territórios contra o 
agronegócio, contra a expansão de um modelo químico”, explica o coordenador do Pro-
grama Regional da FASE no Espírito Santo. Para ele, é evidente que a agroecologia emite 
menos e, além de ser mais adequada, é uma agricultura que privilegia o mercado local, 
os circuitos locais de comercialização. “Está claro que, comparada ao agronegócio, a 

agroecologia traz um conjunto de elementos não só agrícolas e agrários, mas também culturais e políticos, 
que garantem maior resiliência também com as próprias intempéries.”

Em entrevista concedida por telefone à IHU On-Line, Calazans critica o atual modelo de desenvolvimen-
to, oferecendo alternativas como a agroecologia. 

Marcelo Calazans é sociólogo, coordenador do Programa Regional da Federação de Órgãos para Assistência 
Social e Educacional – FASE no Espírito Santo, membro da Rede Deserto Verde e da Rede Latino-Americana 
contra Monocultivo de Árvores. Confi ra a entrevista. 

IHU On-Line – Quais foram os prin-
cipais assuntos debatidos pelo Se-
minário de Mudanças Climáticas: 
impactos, mecanismos de mercado 
e a agroecologia como alternativa, 
durante o I Encontro Nacional de Di-
álogos e Convergências?1

Marcelo Calazans – Trata-se de um 
encontro de várias redes. Havia a de 
economia solidária, rede de justi-
ça ambiental, articulação nacional 
de agroecologia. A ideia era escolher 
quatro casos no território brasileiro 
e quatro fatos de relação entre esses 
territórios e o debate das mudanças 
climáticas. Selecionamos dois casos: 
um na caatinga da Paraíba, que nar-
rava uma experiência de convivência 
com o semiárido; outro era o caso na 
Mata Atlântica do sul, que narrava ex-
periências de modelo de sistema agro-
fl orestais, em Mata Atlântica e também 
em caatinga. Além disso, selecionamos 
outros dois casos que seriam de mer-
cado de carbono; o do Mecanismo de 

1 O Encontro que teve como tema: “agroe-
cologia, saúde e justiça ambiental, soberania 
alimentar, economia solidária e feminismo” e 
realizado entre os dias 26 e 29 de setembro, 
em Salvador, na Bahia. (Nota da IHU On-Line)

Desenvolvimento Limpo – MDL2, que é 
o “Plantar”, de uma siderurgia em Mi-
nas Gerais, que vende créditos de car-
bono para uma petroleira na Escócia; 
e outro, que seria um fato de Redu-
ção de Emissões por Desmatamento e 
Degradação – REDD3, é o caso de uma 
ONG do Paraná, que tem um projeto 
de REDD no estado e tem confl ito com 
populações locais que tinham acesso 
à Mata Atlântica. Uma vez construí-
do o projeto de REDD, este mercado 
de depósito de carbono, bem como as 
populações, perderam o acesso à Mata 
Atlântica.

Então, seriam quatro casos; alguns 
deles são específi cos de dois instrumen-
tos do mercado de carbono, então um 
MDL e um REDD; e dois de adaptação a 
mudanças climáticas, o caso do semiá-
rido, e também de resiliência e formas 

2 O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) é um dos mecanismos de fl exibilização 
criados pelo Protocolo de Quioto para auxiliar 
o processo de redução de emissões de gases do 
efeito estufa (GEE) ou de captura de carbono 
(ou sequestro de carbono). (Nota da IHU On-
Line)
3 Refl exões estruturais sobre o mecanismo de 
REDD. Cadernos IHU Ideias, edição 146. Dis-
ponível em: http://migre.me/5Z4jE. (Nota da 
IHU On-Line) 

de como a agroecologia se coloca como 
alternativa às mudanças climáticas, 
além de apontar quais os limites da 
agroecologia como alternativa. 

Foi um grupo complexo, partindo 
de casos territoriais e do debate das 
mudanças climáticas, não a partir de 
convenções e protocolos, mas das ex-
periências locais em vários biomas do 
território nacional. Então, a ideia do 
grupo era dialogar sobre as mudanças 
climáticas e como cada território es-
tava avaliando as políticas que estão 
sendo negociadas em nível internacio-
nal, bem como estas políticas atingem 
os territórios.

A ideia era construir um diálogo, 
porque há uma enorme fragmentação 
e desinformação, não tanto pela falta, 
mas pelo excesso de informação sobre 
mudanças climáticas, além de existir 
toda uma interpretação da crise climá-
tica como uma oportunidade mercado-
lógica, de fazer mais negócios e todo 
o discurso da economia verde que vem 
sendo construído, principalmente pelas 
grandes corporações e os estados na-
cionais, ou mesmo nas conferências dos 
três protocolos assinados em 1992. 
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No Brasil, são muitos os casos de 
projetos de MDL. Brasil, China e Ín-
dia são os recordistas mundiais em 
compensações das emissões do Norte. 
O Norte, em vez de reduzir, fi nancia 
plantios de cana, grandes hidrelétri-
cas, monoculturas de eucalipto4, como 
uma forma de mitigar. Estas alternati-
vas deixam marcas terríveis no Sul.

O Brasil é um caso, já que vem 
surgindo muitos projetos de MDL, e 
também estes projetos de REDD, que 
ainda não estão sequer defi nidos na 
conferência das partes, a conferência 
internacional, mas mesmo assim vêm 
sendo experimentados por uma série 
de corporações, principalmente petro-
leiras, fi nanciando a conservação de 
fl orestas. Então, essa é uma questão 
grave que vem atingindo os territórios 
no que diz respeito à sua soberania, 
porque uma vez determinado um pro-
jeto de REDD, por exemplo, o acesso 
ao território fi ca interditado. E REDDs 
ou MDLs são alternativas que acabam 
gerando mais embates, interditan-
do acessos e, ao mesmo tempo, não 
resolvem o problema do clima. São 
alternativas que estão servindo mais 
para as corporações. 

O grupo ainda tentou avaliar como 
o mercado de carbono interpela a 
agroecologia e o que ele oferece para 
a alternativa agroecológica. De fato, a 
ideia das grandes corporações é fazer 
das fl orestas, da agricultura como um 
todo, mecanismos de compensação 
para um modelo global claramente in-
sustentável, mas ainda em expansão. 
2010 foi o ano recordista de emissões 
de carbono, isso 20 anos após ter ocor-
rido a Rio-92 e anos depois de Kyoto. 
Mas 2010, segundo a Agência Inter-
nacional de Energia, foi o ano que o 
planeta mais emitiu. Está claro que o 
modelo não quer frear. Ao contrário, 
ele tem que se expandir, e o clima não 
será um obstáculo. O clima será pen-
sado desde a própria expansão do mo-
delo. Para mitigar, eles irão fi nanciar 
grandes hidrelétricas. Para manter o 
modelo, irão fi nanciar as próprias cor-
porações.

Seria uma enorme contradição fi -

4 Agricultura x monocultura: o empobrecimen-
to do bioma. Edição 247 da Revista IHU On-
Line. Disponível em: http://migre.me/5Z4zV. 
(Nota da IHU On-Line) 

nanciar a agroecologia, ou fi nanciar a 
agricultura camponesa e a agricultura 
tradicional, fi nanciar transição agroe-
cológica, a partir do mercado de car-
bono. Este não é uma fonte segura. Ao 
contrário, é uma fonte contrária. Ele 
reproduz o modelo, ao mesmo tempo 
em que interpela os territórios para 
esta reprodução. Buscar fundos esta-
tais, públicos, disputar as políticas de 
estado, os mercados locais, são cami-
nhos que garantem uma autonomia, 
uma independência diante do modelo 
e é por aí que a transição agroecológi-
ca deveria construir o seu processo de 
disputa contra o agronegócio e contra 
o modelo do agronegócio no campo. 
Este é um impacto importante: per-
ceber que o mercado de carbono co-
locaria a agroecologia e a agricultura 
camponesa e tradicional em um mo-
delo global, em que as fl orestas servi-
riam como sumidouros para justifi car e 
permitir a expansão deste modelo nor-
te-sul. Este foi um ponto interessante, 
de certa forma comum, da posição do 
Grupo de Belém que lançou uma car-
ta, divulgada no encontro, criticando 
o mercado de carbono e estas soluções 
falsas que ele oferece para resolver a 
questão do clima.

IHU On-Line – O que propõe a aborda-
gem agroecológica? Trata-se de uma 
proposta alternativa ecologicamente 
sustentável? 
Marcelo Calazans – A agroecologia não 
é apenas um conjunto de técnicas, al-
ternativas de agricultura. Ela implica 
um modelo mais complexo e que agre-
ga todas as partes, não somente a téc-
nica agronômica, mas uma forma de 
viver. A agroecologia é um projeto de 
cultura que de alguma forma recusa a 
sociedade do consumismo. A alternati-

va agroecológica implica uma disputa 
dos territórios, e nos territórios contra 
o agronegócio, contra a expansão de 
um modelo químico. Com o merca-
do de carbono não há perspectiva de 
convivência agroecológica. Seria uma 
contradição. Não teria sentido uma 
convergência que permitisse esse tipo 
de situação.

IHU On-Line – Que mudanças efetivas 
devem ser realizadas pela sociedade 
em termos globais, principalmente 
nos países desenvolvidos, para mini-
mizar o aumento das mudanças cli-
máticas?
Marcelo Calazans – O fundamental é 
reduzir emissões. Isso já está muito 
claro. Há um ciclo natural do carbo-
no e de todos os outros elementos da 
tabela periódica, que se transformam 
em gases em algum momento. Há um 
ciclo natural do carbono, que é fl o-
resta, oceanos e atmosfera, um ciclo 
de bilhões de anos, quatro ou cinco 
bilhões de anos do planeta. Então, 
existe uma temporalidade que não é 
humana. É um tempo de bilhões de 
anos. Imaginemos que o homem che-
gou a centena de milhar. Estamos fa-
lando de um tempo de bilhões, que é 
um tempo de fossilização do petróleo, 
do carvão e dos combustíveis fósseis. 
E, aos 45 do segundo tempo, uma ci-
vilização dos últimos 200 anos, talvez 
150, pega esse ciclo de bilhões de anos 
de fossilização e extrai do subsolo 
essa fossilização e lança na atmosfe-
ra tudo isso que foi lançado desde as 
revoluções industriais. Então, não tem 
jeito. A redução das emissões foi pro-
metida no Protocolo do Clima de 92 e 
não cumprida, reafi rmada em Kyoto e 
também não exercida, prolongada em 
todas as negociações internacionais e 
pouco construída na prática. Então, 
tem que reduzir as emissões. Não há 
possibilidade de substituir o petróleo 
e o carvão como base energética de 
uma nova sociedade que mantém esse 
modelo. A energia nuclear traz enor-
me risco; a energia hidrelétrica ofe-
rece enormes confl itos. Tem que se 
pensar, de fato, em sociedades com 
menos consumo de energia. E isso é 
uma enorme complexidade. O Norte 
não quer reduzir as emissões, sendo 
que 80% das emissões estão lá. E eles 

“A energia hidrelétrica 

oferece enormes 

confl itos. Tem que se 

pensar, de fato, em 

sociedades com menos 

consumo de energia” 
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querem trazer para o Sul a respon-
sabilidade pelos projetos do merca-
do de carbono. É no Sul que querem 
plantar milhões e milhões de hectares 
de cana, de eucalipto, de soja? É no 
Sul que querem construir as maiores 
hidrelétricas? Quer dizer, a culpa fi ca 
para o Sul, de uma dívida climática e 
histórica que é do Norte. Então, não há 
solução. Tem que se reduzir as emis-
sões. O Painel Internacional do Clima 
já em 1990 publicou um dos primeiros 
relatórios, mostrando que deveria ha-
ver uma redução na base de 68% das 
emissões de 1990. Bem, Kyoto reduz 
de 68% para 5%. Quer dizer, 63% joga 
de lado e nesses 5% que deveriam re-
duzir, eles ainda poderiam reduzir 3 ou 
2% e compensar isso em mecanismos 
de mercado no Sul, como nos MDL. É o 
caso da Plantar, por exemplo, em Mi-
nas Geais. Em vez de a Escócia reduzir 
5%, ela reduz quatro e alguma coisa, 
e a diferença ela compensa plantan-
do eucalipto em São José do Buriti, no 
cerrado mineiro. 

Então, está claro que não tem solu-
ção. Não haverá uma saída que substi-
tua o petróleo e o carvão para a manu-
tenção do atual modelo de sociedade. 
Pode-se plantar o planeta inteiro de 
cana; pode-se pensar o eucalipto nas 
energias de segunda geração; pode-
se pensar mesmo a energia solar. Ela, 
por enquanto, precisa de muitos ele-
mentos que vêm do próprio petróleo 
para ser uma base energética e ainda 
é cara. Boa parte dos aparelhos e dos 
instrumentos necessitam do petróleo, 
como uma base para formar os instru-
mentos de captação. Enfi m, não há 
substituto do petróleo que vá permitir 
a manutenção de uma sociedade con-
sumista e do automóvel. Qualquer so-
lução que pretenda resolver o proble-
ma do clima mantendo esse modelo de 
sociedade é míope, de curto prazo. Ou 
mais, é uma solução projetada para 
fracassar mesmo; é projetada para 
que fracasse, porque ao fracassar gera 
um processo e um nicho de mercado 
para empresas, certifi cadores, valida-
dores, para uma série de corporações 
interessadas em fazer negócios com a 
crise climática. Então, a saída para a 
crise climática é reduzir radicalmente 
as emissões, não só no Norte, mas no 
Sul também. E no Sul isso é mais com-

plexo ainda. Países como Índia, China 
ou Brasil, sempre estiveram fora do 
eixo hegemônico do planeta; as socie-
dades nunca tiveram direitos garan-
tidos e nunca se construiu um estado 
do bem-estar de direito nesses países 
que agora estão emergentes. E dizer 
para essas sociedades que agora, jus-
tamente no momento em que as novas 
classes médias crescem, é a hora de 
redução de consumo, é uma contradi-
ção profunda! Então, deve-se chegar 
a acordos internacionais. Mas, esses 
acordos têm que ser construídos a par-
tir dos territórios, e não dos Estados, 
corporações e grandes grupos, muitas 
vezes até chamados de ambientalis-
tas, porém, muitas vezes construtores 
do próprio mercado de carbono e das 
condições que não estão garantindo 
um planeta de fato mais sustentável. 

IHU On-Line – De que forma a agro-
ecologia pode contribuir signifi cati-
vamente para o enfrentamento da 
crise climática?
Marcelo Calazans – A agroecologia 
emite menos; é mais adequada; é uma 
agricultura que privilegia o mercado 
local, os circuitos locais de comercia-
lização. Está claro que, comparada ao 
agronegócio, a agroecologia traz um 
conjunto de elementos não só agríco-
las e agrários, mas também culturais e 
políticos, que garantem maior resiliên-
cia também com as próprias intempé-
ries. O caso, por exemplo, da caatin-
ga, que foi apresentado lá no grupo, 
trazia a experiência de convívio de 
uma família, em pleno semiárido, cul-
tivando e criando espécies do próprio 
semiárido, articuladas a uma série de 
políticas que foram conquistadas junto 
ao Estado, como as cisternas e outras 
políticas da caatinga. Então, demons-
tra muito claramente que a questão 
da seca não é pegar o rio São Fran-

cisco e distribuí-lo pelo agronegócio 
no nordeste. Produz-se uma cultura 
ancestral de convívio do homem com 
a seca. E o ser humano sempre convi-
veu com a seca. Então, a convivência 
com o semiárido é uma forma que de-
monstra que é possível se viver com 
menos água. E no semiárido, a água 
não é um bem facilmente acessível 
e o homem convive ancestralmente 
com o semiárido. Conviver dentro ou 
cercado por uma monocultura de eu-
calipto é muito mais inseguro para a 
vida e a sobrevivência dessas pessoas 
do que em um convívio agroecológico 
lá no semiárido, um lugar em que a 
água falta. Então, a agroecologia ofe-
rece uma possibilidade de convívio e 
de adaptação e também mitigação das 
mudanças climáticas. Trata-se de uma 
alternativa para alimentar e repensar 
o campo, além de colocar um mais 
adequado às mudanças que o clima 
vem passando. Essa é a maior virtude 
da agroecologia e, ao mesmo tempo, 
o maior risco, porque justamente por 
isso a agroecologia é requisitada pelas 
grandes corporações e pelo discurso 
da “economia verde”. Já que a agro-
ecologia garante resiliência, seques-
tra carbono, ela pode também ser 
interpretada como um mecanismo de 
que é preciso investir em agroecolo-
gia para fi xar carbono e, através disso 
permitir, a expansão do modelo. En-
tão, justamente por ser uma virtude 
diante das mudanças climáticas que a 
agroecologia, tal como as fl orestas na-
tivas também, é vista como um lugar 
de compensação. Aí tem um apelo e 
uma interpelação muito perigosa, por-
que requisita as fl orestas e tudo o que 
a agroecologia construiu, mas para 
dentro dos mecanismos de mercado. 
Então, o grande desafi o é construir a 
agroecologia por fora desse mecanis-
mo, como uma estratégia de disputa 
contra-hegemônica, contra o agrone-
gócio e não buscar outras formas de fi -
nanciar a transição agroecológica com 
o mercado de carbono.

IHU On-Line – Por que o senhor cri-
tica como vem sendo trabalhado o 
conceito de economia verde?
Marcelo Calazans – Na verdade, é um 
momento do capitalismo em que o 
verde passa a ser um nicho de merca-

“Os territórios são a 

solução. Temos que 

aprender a olhá-los sem 

as lentes 

primeiro-mundistas” 
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do. Quando se fala em economia ver-
de, não se está falando em um novo 
modelo de desenvolvimento, em um 
novo padrão de produção e consumo. 
Quando se fala em economia verde, na 
verdade, está-se falando em novos ni-
chos e novas fronteiras de investimen-
to, porque o capitalismo precisa não 
apenas reproduzir o investimento, mas 
necessita se expandir. Sem alguma ga-
rantia e certeza de que o investimento 
gerará um retorno maior, sem isso, o 
capitalismo não se move. E está difícil 
inserir dinheiro hoje no capitalismo, 
porque há a crise fi nanceira interna-
cional, de commodities, crise por toda 
a parte. Então, há que se gerar novos 
mercados. Estamos em um momento 
assim. E quais são os novos mercados? 
Não tem mais uma América, um novo 
continente a ser explorado; não tem 
mais uma África ou um Oriente, como 
nas cruzadas. Hoje, onde estão os 
novos continentes? Eles estão na bio-
diversidade, nos mercados futuros e 
também no mercado de carbono. Essa 
é a nova fronteira.

Quando se fala em economia ver-
de, fala-se que “temos novos mercados 
para serem explorados e construídos”. 
Então, são novas mercadorias. O carbo-
no, por exemplo, é uma mercadoria; a 
biodiversidade é uma mercadoria; até 
os entes espirituais também passam a 
ser mercadorias, porque tudo passa a 
ser comercializável. A economia verde 
é, na verdade, um momento em que as 
grandes corporações estão querendo 
novos nichos de mercado. Por trás de-
las estão, certamente, as corporações 
mais responsáveis pelo próprio aqueci-
mento global. Então, a economia ver-
de vem com um discurso de disputa 
do território, das nossas fl orestas, da 
nossa biodiversidade, e por trás dela 
estão as grandes empresas do mundo, 
corporações que dominam a tecnolo-
gia, a biologia química, a engenharia 
da nanotecnologia, que é onde o capi-

tal está vendo as suas novas fronteiras 
de expansão. E a economia verde é 
esse argumento discursivo que soa mui-
to bem. Para uma sociedade que está 
mais de 80% nas cidades e que as novas 
gerações tiveram pouquíssimo contato, 
por exemplo, com a Mata Atlântica, o 
discurso que “a Copa do Mundo será 
carbono neutro”, ou “vamos proteger 
as fl orestas”, ou ainda “vamos deixar 
a árvore em pé” soa muito bem. Tudo 
isso soa como algo ambiental, jovem, 
como uma preocupação. Mas, na verda-
de, por trás disso está justamente todo 
um glossário de defi nições e toda uma 
gramática de comercialização das fl o-
restas e da própria biodiversidade. 

IHU On-Line – Quais são os principais 
desafi os que as classes camponesa 
e trabalhadora vêm enfrentando no 
combate ao atual modelo de desen-
volvimento?
Marcelo Calazans – Sobreviver dentro 
desse modelo já é um enorme desa-
fi o. Sobreviver diante da expansão da 
cana, do gado, do eucalipto, da soja já 
é uma tarefa gigante para um campe-
sinato cada vez mais envelhecido, com 
poucos descendentes, comparando as 
três últimas gerações de camponeses. 
Sobreviver no campo aos agrotóxicos, 
à compactação do solo, a toda a en-
genharia que o agronegócio constrói 
no campo e à construção que ele faz 
neste já é uma enorme tarefa para o 
campesinato. É óbvio que o campesi-
nato não quer apenas sobreviver. Ele 
quer também pensar o seu bem-viver, 

o que signifi ca ter acesso às políticas. 
Isso precisa ser pensando. Não se pode 
abrir mão da tecnologia, ao mesmo 
tempo em que não se pode aban-
donar toda a vida no campo, toda a 
construção política e a de um campo 
novamente repovoado, pensado des-
de a diversidade, recuperando matas, 
nascentes. Terá que se fazer por lon-
gas gerações um caminho de inversão 
de concentração urbana. Tem que se 
pensar um campo mais integrado, não 
apenas no modelo anos 1970 da grande 
metrópole e rural. Não é mais esse o 
campo. Na verdade, tem que descons-
truir 40 ou 50 anos de agronegócio e 
isso não é simples. São terras e terras 
com 40 anos de agrotóxicos; são muitas 
pastagens, e a tarefa do campesinato 
é árdua. Acredito que uma primeira 
questão muito estratégica que vem 
sendo pensada é a transmissão da me-
mória desse camponês para as novas 
gerações. Isso já é também uma tarefa 
enorme. Quem guardará a memória da 
mata atlântica? Ela não é apenas um 
código genético que vai fi car num vi-
dro, em um laboratório dentro da Em-
brapa. É a memória de histórias que se 
passaram nesse bioma. São narrativas 
de lugares que hoje não existem mais. 
Então, tem-se que guardar uma me-
mória não só biológica, mas narrativa 
e cultural da biodiversidade. E o cam-
pesinato tem essa enorme tarefa de 
conseguir apontar o que de fato ainda 
é fl oresta, monocultura de eucalipto, 
etc. Além disso, não será uma tec-
nologia nova, que será importada da 
Alemanha, que vai resolver a questão 
climática no semiárido brasileiro. Não 
é isso. Esse tipo de solução só é dos 
negociantes do clima. A solução para o 
clima já está lá, posta. Os territórios 
são a solução. A questão é que eles não 
são valorizados. Eles somem no dese-
nho republicano do Estado. Temos que 
aprender a olhar os territórios sem as 
lentes primeiro-mundistas. 

“A agroecologia é um 

projeto de cultura que 

de alguma forma recusa 
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Alternativa agroecológica contra os agrotóxicos e transgênicos
O modelo desse tipo de agricultura é um caminho para uma alimentação saudável, diz o do-
cente da UnB Fernando Ferreira Carneiro              

POR THAMIRIS MAGALHÃES     

E
m entrevista concedida por telefone à IHU On-Line, o pesquisador alerta que desde os últimos três 
anos o Brasil já é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, “em função de todo esse modelo 
que privilegiou a grande propriedade, a monocultura para exportação”. Além disso, Fernando Car-
neiro diz que as notifi cações por agrotóxicos no Brasil não refl etem a realidade da população. “O 
sistema ainda é muito precário de notifi cações, pouco utilizado; os médicos, em sua maioria, não 

têm inclusive formação adequada para identifi car os casos. Existe até medo de se notifi car uma intoxicação 
por agrotóxicos”. Ele diz que “segundo a própria Organização Mundial da Saúde - OMS, os estudos feitos em 
outros países indicam que, geralmente, a cada uma notifi cação, têm 50 outras que não o foram, em função 
de todas essas difi culdades”. E afi rma: “Não temos ideia do real grau de impacto na saúde da população de 
trabalhadores com relação ao uso de agrotóxicos no Brasil”.

Fernando Ferreira Carneiro possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG, especialização em Vigilância em Saúde Ambiental pela Universidade Federal do Rio de Janei-
ro - UFRJ, mestrado em Ciências da Saúde, pelo Instituto Nacional de Salud Pública de México e doutorado 
em Ciência Animal, pela UFMG. Possui experiência na área de Saúde Coletiva, com ênfase em vigilância em 
saúde ambiental e saúde no campo, atuando principalmente junto aos movimentos sociais na luta por me-
lhores condições de saúde e ambiente. Foi consultor do Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Saúde e 
servidor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Atuou como coordenador geral de vigilância em saúde 
ambiental do Ministério da Saúde. Atualmente é professor adjunto da Universidade de Brasília - UnB. É pes-
quisador no Núcleo de Estudos de Saúde Pública da UnB e participante da Unidade de Pesquisa de Saúde, 
Trabalho, Ambiente e Desenvolvimento. É membro do Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva e do 
Programa de Ciências da Saúde da UnB. Faz parte do GT de Saúde e Ambiente da Associação Brasileira de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva - Abrasco e da Rede Brasileira de Justiça Ambiental. Confi ra a entrevista.

IHU On-Line – A que atribui o cres-
cente uso de agrotóxicos no Brasil?
Fernando Ferreira Carneiro – É uma 
questão histórica, ligada à opção que 
o Brasil fez quanto a seu modelo de 
desenvolvimento para o campo. Há 
mais de 30 ou 40 anos, quando se ini-
cia o que foi denominado “revolução 
verde”, principalmente na época da 
ditadura, o Brasil decidiu modernizar 
o campo sem fazer reforma agrária. 
Essa estratégia foi denominada como 
a modernização conservadora da agri-
cultura. Então, tiveram vários planos 
de desenvolvimento, conduzidos pelo 
governo, de acertar créditos baratos, 
em que obrigava o agricultor a com-
prar um pacote tecnológico para rece-

ber esse crédito, e o pacote colhia os 
agrotóxicos. Então, ao longo de déca-
das, foi se mudando a cultura, muitas 
vezes ancestral, em que camponeses 
também utilizavam outras soluções, a 
própria biodiversidade, para eliminar 
ou reduzir o risco de pragas. E esses 
agricultores foram entrando num ciclo 
vicioso de dependência com os agro-
tóxicos. Desde os últimos três anos, o 
Brasil já é o maior consumidor de agro-
tóxicos do mundo, em função de todo 
esse modelo que privilegiou a grande 
propriedade, a monocultura para ex-
portação. Esses sistemas são muito 
instáveis, porque tentemos imaginar 
grandes extensões de terra com uma 
só espécie. Então, eles exigem grande 

aplicação de agrotóxico, muito uso de 
água etc., e o que acontece é que isso 
está resultando em uma contaminação 
não só dos alimentos, mas também dos 
trabalhadores que atuam nessas áreas, 
nas comunidades que vivem próximo, 
já que 30% da aplicação de agrotóxicos 
no Brasil são por aeronaves. 

Enfi m, estamos hoje nessa situa-
ção por causa de uma política de Es-
tado comprometida com interesses 
do grande capital, principalmente do 
capital internacional, e com a adoção 
dos transgênicos. E isso tem se inten-
sifi cado, uma vez que os transgênicos 
disponibilizados no mercado são justa-
mente para garantir ainda maior uso 
de agrotóxicos, porque os transgênicos 
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são resistentes ao próprio agrotóxico 
que é vendido no pacote. Além disso, 
a economia brasileira está atualmen-
te se reprimarizando. O que signifi ca 
isso? O Brasil atualmente é a sétima 
economia mundial, mas baseada em 
exportação de commodities agrícolas 
e minerais. Então, mais de 50% de nos-
sa pauta exportadora são de produtos 
primários. Estamos voltando a ser o 
que éramos há 30, 40, 50 anos. E isso 
tem impacto na saúde das pessoas e no 
ecossistema, na medida em que esse 
caminho adotado pelo Brasil não é um 
caminho, por exemplo, da agroecolo-
gia, dessa grande agricultura que tem 
fi cado mecanizada para a exportação. 
Nós estamos nos transformando no 
maior produtor de alimentos do mun-
do, mas a um custo social e ambiental 
muito alto. E isso é uma questão muito 
importante, porque o mundo todo está 
de olho no Brasil, porque nosso país 
está virando um grande exportador de 
produtos primários. Eles são manufa-
turados e industrializados nos grandes 
países, e voltam mais caros para nós. 
Estamos vivendo quase o mesmo dile-
ma dos tempos de Colônia.

IHU On-Line – Qual o impacto dos 
agrotóxicos na agricultura? É possível 
uma agricultura sem o uso de agrotó-
xico? Qual seria a alternativa?
Fernando Ferreira Carneiro – A agri-
cultura tem mais de dez mil anos; a 
implantação dos agrotóxicos existe 
desde os últimos 1960. Possível é. A 
própria história da humanidade mos-
tra isso. O que a gente tem observado 
também é que se critica muito que a 
agricultura agroecológica não teria a 
capacidade de escala para abastecer 
os mercados. Mas se analisarmos infor-
mações do censo agropecuário do IBGE, 
por exemplo, iremos perceber, e isso 
está comprovado, que quem garante o 
alimento para a população brasileira é 
justamente a agricultura familiar, que 
se baseiam em pequenas propriedades 
e que está em torno de 60%. Dados do 
Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada - Ipea mostram que praticamente 
87% da mandioca vêm da agricultura 
familiar; 70% do feijão; 46% do milho 
consumido no Brasil; 58% do leite e 
59% dos suínos. Agora, quando falamos 

de soja a situação é diferente. 84% 
dela são de agricultura não familiar. 
79% do trigo são não familiares. Além 
disso, 84% dessa soja não servem para 
alimentar nosso povo; estão alimen-
tando os bois nos EUA, na Europa ou 
na China. Então, o que os censos do 
IBGE têm nos mostrado é que existe 
uma possibilidade real dessa agricul-
tura familiar, agroecológica, alimentar 
a nossa população. Para a conversão 
do modelo da revolução verde houve 
muito subsídio governamental, o que 
a gente não vê hoje. No Ministério do 
Desenvolvimento Agrário não existe um 
programa de incentivo à agroecologia. 
Então, percebemos que existe uma au-
sência de políticas, o que eu chamaria 
de “políticas de estado inteligentes”, 
porque a tendência hoje no mundo é 
olhar para ver a diversidade; cuidar 
para que os fatores de risco associa-
dos às mudanças climáticas sejam mi-
nimizados e o governo brasileiro não 
tem proposto políticas públicas e nem 
mostrado uma preocupação para fazer 
políticas que obstruam essa tendência 
quase que destrutiva da agricultura de 
grande escala.

IHU On-Line – Então, a que se deve 
essa falta de incentivo à agroecolo-
gia?
Fernando Ferreira Carneiro – Pode-
mos traçar várias hipóteses. Essa gran-
de agricultura baseada no latifúndio 
e na mecanização da produção está 
ligada a grandes grupos multinacio-
nais, que têm faturamentos bilioná-
rios. Existem empresas hoje que têm 
mais de 8 bilhões de dólares por ano 

de fi nanciamento, sendo metade com 
sementes, que são sementes trans-
gênicas, e outra metade com agrotó-
xicos, que servem para essa mesma 
semente. Essas grandes empresas, só 
para dar esse exemplo de agrotóxi-
co, fi nanciam campanhas de diversos 
políticos. E boa parte da bancada ru-
ralista, uma das maiores bancadas do 
Congresso Nacional, é fi nanciada por 
essas grandes empresas. Então, his-
toricamente no Congresso Nacional, 
toda a discussão sobre a questão dos 
agrotóxicos se deu no sentido inver-
so do que nós estamos conversando. 
Existem mais de 17 projetos de lei vi-
sando liberalizar o uso de agrotóxico 
no Brasil. Também se quer diminuir o 
papel de instituições como a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), que tem feito um belo trabalho de 
vigilância e fi scalização. Outra ideia 
é facilitar a entrada de produtos via 
Paraguai. Só mais recentemente, mui-
to em função da Campanha Nacional 
Contra os Agrotóxicos, que a sociedade 
civil, em função de toda essa omissão 
governamental, passa a tomar a frente 
e a denunciar isso de inúmeras formas, 
como por meio de altas políticas do 
MST, da via campesina etc. E agora no 
Congresso, na Comissão de Seguridade 
Social e Família, que houve uma sub-
comissão de agrotóxicos. Isso é históri-
co. É a primeira vez no Congresso que 
se cria uma comissão não para liberali-
zar, mas para responsabilizar, discutir, 
o papel do governo na regulação do 
uso de agrotóxicos no Brasil. São fa-
tos novos muito em função da reação 
da sociedade. Já tive oportunidade de 
trabalhar na Anvisa, e sei que existe 
constantemente pressão sobre a Casa 
Civil e sobre os ministérios para res-
tringir o trabalho dos órgãos de fi sca-
lização e controle, principalmente da-
queles da saúde. É um “lobby” muito 
poderoso e forte que tem tentáculos 
nos aparelhos legislativo, judiciário e 
executivo. Quando a Anvisa pede, por 
exemplo, a proibição de produtos que 
já estão proibidos no exterior, surgem 
várias ações na Justiça para tutelar e 
adiar. Então, é um setor com muito 
poder e ramifi cações em vários outros 
poderes.

“O que os censos do 

IBGE têm nos mostrado 

é que existe uma 

possibilidade real dessa 

agricultura familiar, 

agroecológica,  

alimentar a nossa 

população”
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IHU On-Line – Dados do Ministério da 
Saúde apontam que o número de in-
toxicação por agrotóxicos a cada ano 
aumentou de mil para seis mil na úl-
tima década. Até que ponto esses nú-
meros refl etem a realidade? E como 
são feitas essas contabilizações?
Fernando Ferreira Carneiro – Já tra-
balhei no Ministério da Saúde e coor-
denei a área de Vigilância Ambiental 
e, antes de responder à pergunta, gos-
taria de comentar o dado. Esse dado 
que você cita é ainda a ponta de um 
iceberg. O sistema ainda é muito pre-
cário em termos de notifi cações, e 
pouco utilizado. Os médicos, em sua 
maioria, não têm inclusive formação 
adequada para identifi car os casos. 
Existe até medo de se notifi car uma in-
toxicação por agrotóxicos. No interior, 
os próprios médicos têm até medo de 
represálias. Segundo a própria Orga-
nização Mundial da Saúde - OMS, os 
estudos feitos em outros países indi-
cam que geralmente a cada notifi ca-
ção, têm 50 outras que não o foram, 
em função de todas essas difi culdades. 
Logo, a situação é muito mais grave 
do que essa que você apresentou. A 
outra questão é que o Ministério che-
gou a construir um plano de vigilância 
e saúde para as populações expostas 
aos agrotóxicos. Esse plano era muito 
interessante porque integrava várias 
áreas, desde assistência, vigilâncias, 
vigilâncias sanitárias, epidemiológica, 
ambiental, área de saúde do traba-
lhador e ajudava a articular melhor o 
Sistema Único de Saúde - SUS1, para 
fazer um trabalho (de vigilância) que 
levantaria informações e iria realizar 
uma ação melhor. A última notícia que 

1 Sistema Único de Saúde (SUS): criado pela 
Constituição Federal de 1988 e regulamentado 
pelas Leis n.º 8080/90 (Lei Orgânica da Saú-
de) e nº 8.142/90, com a fi nalidade de alte-
rar a situação de desigualdade na assistência 
à Saúde da população, tornando obrigatório o 
atendimento público a qualquer cidadão, sen-
do proibidas cobranças de dinheiro sob qual-
quer pretexto. Do SUS fazem parte os centros 
e postos de saúde, hospitais - incluindo os uni-
versitários, laboratórios, hemocentros (bancos 
de sangue), além de fundações e institutos de 
pesquisa, como a FIOCRUZ - Fundação Oswaldo 
Cruz e o Instituto Vital Brasil. Confi ra a edição 
260 da Revista IHU On-Line, de 02-06-2008, 
intitulada SUS: 20 anos de curas e batalhas, 
disponível para download em http://bit.ly/
adKNT5 e edição 376, de 17-10-2011, Sistema 
Único de Saúde. Uma conquista brasileira, dis-
ponível em http://migre.me/5Z4If. (Nota da 
IHU On-Line)

tive é que esse plano, na prática, está 
engavetado. Creio que houve reações 
de representações de secretarias mu-
nicipais de saúde, secretários estadu-
ais, alegando difi culdade de implanta-
ção, recursos etc. Ou seja, no âmbito 
do SUS, não evoluiu essa pactuação. A 
saúde ainda está sem uma ação efeti-
va, apesar de já existir um debate de 
décadas e propostas, mas não existe 
uma priorização política, tanto do go-
verno federal, estadual e municipal, 
de fazer valer e construir realmente 
um sistema de vigilância, pois não 
temos ideia do real grau de impacto 
na saúde da população de trabalha-
dores com relação ao uso de agrotó-
xicos no Brasil. Então, gostaria de dar 
esse alerta e espero que essas ques-
tões cheguem realmente à sociedade, 
de forma que pressionem os gestores 
federais, estaduais e municipais para 
implantar uma política de vigilância 
e cuidado na saúde à altura do atual 
contexto de risco no Brasil.

IHU On-Line – Como avalia a fi scaliza-
ção com relação ao uso de agrotóxi-
cos no Brasil pelos órgãos ofi ciais?
Fernando Ferreira Carneiro – Faço 
parte do Fórum de Combate aos efei-
tos dos Agrotóxicos, que é coordenado 
pelo Ministério Público Federal, onde 
já tive oportunidade de conversar so-
bre esse tema participando nos Ministé-
rios da Saúde, da Agricultura, do Meio 
Ambiente e do Trabalho. A fi scalização 
de uso atualmente é atribuição das 
secretarias estaduais de agricultura. 

Posso dizer que na prática, hoje, eles 
alegam que é praticamente impossível 
a fi scalização do uso de agrotóxicos 
devido ao tamanho do Brasil. Então, a 
fi scalização do uso de agrotóxicos pelo 
Estado hoje no Brasil é uma fi cção, 
porque as secretarias de agricultura 
estão muito mais preocupadas em pre-
conizar o uso dos agrotóxicos, em ex-
pandir as fronteiras agrícolas, do que 
fazer a regulação. É como dizer para o 
lobo tomar conta do galinheiro. Então, 
infelizmente, na maioria dos estados, 
salvo algumas exceções, a fi scalização 
do uso, a exemplo da pulverização aé-
rea de agrotóxicos, por exemplo, que 
é uma das que mais atingem o ecossis-
tema e as comunidades, ainda é prati-
camente inexistente.

IHU On-Line – Como as pessoas po-
dem identifi car os alimentos com 
agrotóxicos?
Fernando Ferreira Carneiro – Todo 
ano a Anvisa disponibiliza no seu site 
uma lista de alimentos avaliados em 
todos os estados, em parceria com 
as vigilâncias sanitárias, com o grau 
de contaminação. Então, consultar 
é a primeira saída. Você saberá, por 
exemplo, que o pimentão, morango e 
tomate sempre batem recorde de con-
taminação. É muito importante que o 
consumidor esteja atento que busque 
esses produtos em feiras agroecoló-
gicas, em assentamentos da reforma 
agrária que não utilizem esse tipo de 
produto; na parte dos supermercados 
em que há orgânicos certifi cados. Te-
mos que conjugar essas duas coisas: a 
informação e o estímulo à economia 
solidária sustentável. Ou seja, exis-
tem várias feiras em cada cidade, e é 
importante que o consumidor esteja 
atento. Só aqui em Brasília conheço 
várias. Eu sei que o Rio Grande do Sul 
é, inclusive, um dos estados que está 
mais avançado no Brasil nesse setor. 
Existem experiências da agroecologia 
que remontam a décadas. Então, não 
acredito que o consumidor terá difi -
culdades em encontrar essas feiras. 
Além disso, outra saída é a organiza-
ção, procurar movimentos sociais do 
campo próximo em que cada um vive, 
integrar-se no Comitê da Campanha 
Nacional Contra os Agrotóxicos pela 

“Desde os últimos três 

anos, o Brasil já é o 

maior consumidor de 

agrotóxicos do mundo, 

em função de todo esse 

modelo que privilegiou 

a grande propriedade, a 

monocultura para 

exportação”
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Vida, que é uma campanha dos movi-
mentos sociais, que tem se preocupa-
do em disponibilizar informações para 
a sociedade, uma coisa que o governo 
tem feito muito pouco, além de ajudar 
na formação das pessoas para esse tipo 
de tema de movimentos de líderes. Se 
cada um procurar o Comitê da Campa-
nha (e há um em praticamente todos 
os estados), acredito que pode haver 
não apenas solução individual para o 
problema, no caso, como se alimentar 
de maneira mais saudável, mas ajudar 
a transformar uma situação e às vezes 
a criar alternativas no seu território, 
porque coletivamente temos muito 
mais chances de encontrar saídas para 
esses dilemas que o agronegócio tem 
nos colocado. Não vou dizer que não 
devemos comer frutas e verduras. 
Sou o último a dizer isso. Temos que 
comer frutas e verduras, mas saudá-
veis e, para isso, não há, muitas ve-
zes, como ter uma solução individual. 
Logo, é importante nós nos organizar-
mos, mobilizarmos, a contribuirmos 
para alterar esse quadro. Espero que 
no próximo ano o Brasil não seja mais 
o primeiro consumidor de agrotóxicos. 
Almejo que toda essa mobilização que 
nós estamos fazendo na sociedade e 
academia ajude a pressionar o gover-
no, o Estado brasileiro, a criar progra-
mas de incentivo à agroecologia, para 
criarmos um futuro mais sustentável 
para o planeta e o nosso país.

IHU On-Line – Por que agrotóxicos 
proibidos em outros países são per-
mitidos no Brasil?
Fernando Ferreira Carneiro – O lucro 
ainda está acima da vida. Quando a 
Anvisa proíbe um agrotóxico em fun-
ção de seus riscos, como causar cân-
cer, por exemplo, há uma estratégia 
acordada entre alguns órgãos que faz 
com que se demore ainda dois ou três 
anos para tirar o produto totalmente 
do mercado. Assim, todos os estoques 
poderão ser vendidos. Olha que coisa 
perversa! Já está comprovado que ele 
causa dano à saúde, mas, para a em-
presa não ter prejuízo, estende-se o 
prazo total, quer dizer, não se pode 
mais produzir, mas pode-se vender, 
para que os estoques sejam comercia-
lizados.
IHU On-Line – Quem são os respon-

sáveis, de fato, pela autorização do 
uso de agrotóxicos no Brasil?
Fernando Ferreira Carneiro – O Bra-
sil hoje possui uma lei avançada. São 
três órgãos: a agricultura, que avalia 
a efi ciência agronômica do agrotóxi-
co; o Ibama, que analisa o impacto no 
ecossistema; e a Anvisa, que percebe 
o impacto na saúde humana. Então, 
para um agrotóxico ser liberado, tem 
que haver o parecer produtivo desses 
três órgãos.

IHU On-Line – Que ações as autorida-
des devem tomar para conscientizar 
a população com relação aos alimen-
tos transgênicos?
Fernando Ferreira Carneiro – Ainda 
existe muita incerteza científica re-
lacionada ao impacto que os trans-
gênicos causam à saúde. Não existe 
um consenso científico que diga que 
eles causa, ou não, males. Veja só 
a perversidade do modelo: as em-
presas que produzem os transgêni-
cos estavam resistentes a colocar 
a rotulagem. Se eles acreditam que 
não fazem mal, por que estão preo-
cupados com a rotulagem? Eles não 
querem dar nem a opção para o con-
sumidor em escolher se quer ou não 
comer um alimento transgênico. Eu, 
à medida que identifico, não compro 
produtos de origem transgênica. Essa 
tem sido a minha conduta. Acredito 
que a questão dos transgênicos en-
tra na mesma luta dos agrotóxicos. 
No Rio Grande do Sul, os agrotóxi-
cos, após a implantação dos transgê-
nicos, aumentaram três vezes. E no 
Brasil dobrou. Então, alegar que os 
transgênicos iriam chegam para di-
minuir o uso dos agrotóxicos é uma 
grande falácia.

IHU On-Line – Quais as implicações 
que os transgênicos podem trazer 
para o cidadão?
Fernando Ferreira Carneiro – Acre-
dito que para o cidadão, e talvez 
ainda mais para o produtor, o trans-
gênico aumenta a vulnerabilidade de 
nossa economia. Estamos falando de 
grandes grupos internacionais, como 
a Monsanto, que cobram royalties 
pelo uso da semente transgênica. O 
produtor paga royalties para a Mon-
santo. Então, as pessoas entram num 

sistema que, para plantar, têm que 
comprar sempre da empresa. E é ela 
quem coloca o preço. Isso atenta con-
tra a soberania alimentar do povo. 
De repente, agricultores que tinham 
uma independência, uma forma de 
plantar, fi caram totalmente depen-
dentes da Monsanto e começaram a 
aumentar os preços dos produtos, ge-
rando desequilíbrio à comunidade. Na 
verdade, estamos lidando com algo 
que ainda não temos completa certe-
za científi ca e não sabemos direito no 
que isso vai dar. Só sabemos que, às 
vezes, pessoas com suas plantações 
que não querem ser contaminadas 
com os transgênicos estão assim so-
frendo, porque a contaminação pode 
chegar a uma planta não transgênica, 
uma vez que não existe muro entre 
uma plantação e outra e acabam sen-
do carreados, muitas vezes, pelo ven-
to. Então, o que eu acho pior para o 
consumidor é que ele está perdendo 
a capacidade de escolha, seja porque 
as empresas não querem evidenciar 
que usam transgênicos, seja pela di-
fi culdade de isolar esses plantios. 
Logo, a saída que nós defendemos é 
a implantação de um modelo de agri-
cultura agroecológica no Brasil, sem 
a utilização de agrotóxicos e transgê-
nicos. 

Se a Embrapa, que investe bilhões 
em pesquisa nesse modelo convencio-
nal, começasse a investir de forma im-
portante na agricultura e tecnologias 
para a agroecologia, o Brasil poderia 
ser uma grande potência mundial de 
produção de produtos pilares, talvez, 
mas produtos mais saudáveis, que ge-
rassem biodiversidade, que ajudassem 
a gerar qualidade de vida no campo. 
Eu acredito que aí, sim, poderíamos 
ser realmente líderes para o mundo. 
Então, iríamos nos orgulhar em sermos 
o número um. Mas seria o número um 
de produção agroecológica, respeitan-
do a natureza e a vida das pessoas. 
Penso que é essa a nossa utopia e é 
isso o que nós acreditamos que tem 
que ser construído para o nosso país, 
porque a outra opção é o que estamos 
vendo em vários outros países do mun-
do: a degradação das terras em busca 
da mais-valia, do lucro fácil, à custa 
da natureza e da vida.



SÃO LEOPOLDO, 24 DE OUTUBRO DE 2011 | EDIÇÃO 377                                                                                                                 19

Transgênicos e agrotóxicos X caminhos para uma 

alimentação saudável
Para a nutricionista Claudia Witt os produtos transgênicos contribuem negativamente para a 
alimentação das pessoas              

POR GRAZIELA WOLFART     

A
o refl etir sobre os perigos dos alimentos transgênicos e sobre os caminhos para uma alimentação 
mais saudável e sustentável, a nutricionista da Unisinos, Claudia Witt, em entrevista concedida 
por e-mail à IHU On-Line, afi rma que “os alimentos orgânicos são uma excelente forma de ali-
mentação saudável, pois são livres de agrotóxicos. Esses alimentos contribuem para a saúde das 
pessoas, prevenindo doenças crônicas não transmissíveis, como o câncer, por exemplo. Mas sabe-

mos que esse caminho ainda está longe de acontecer, pois o plantio desses produtos ainda é muito discutido 
devido a questões fi nanceiras e de sustentabilidade”. 

Claudia Witt é mestranda em Saúde Coletiva na Unisinos e nutricionista do Projeto Alerta da mesma uni-
versidade. O Projeto Alerta da Unisinos tem o objetivo de trazer informações sobre diversas áreas da saúde 
como cuidados com o corpo, importância dos exercícios físicos, alimentação saudável, entre outros assuntos. 
O blog do projeto é www.unisinos.br/blogs/projeto-alerta/. Confi ra a entrevista.

IHU On-Line - Quais os maiores im-
pactos dos transgênicos para a ali-
mentação?
Claudia Witt - Acredito que os produtos 
transgênicos possam contribuir negativa-
mente para a alimentação das pessoas, 
pois esses alimentos têm sua estrutura 
modifi cada geneticamente em laborató-
rios, sendo que alguns nutrientes impor-
tantes para o organismo não estão pre-
sentes na quantidade adequada, além 
ter a possibilidade de causar algumas 
alergias e participar no desenvolvimento 
de doenças crônicas não transmissíveis, 
como o câncer. Muitas empresas produ-
toras de agrotóxicos também produzem 
essas sementes modifi cadas, as quais 
são resistentes a estas substâncias, au-
mentando seu lucro, vendendo pacotes 
de agrotóxicos + sementes. Os transgê-
nicos têm como característica o fato de 
que não podem ser replantados, pois 
não conseguem mais germinar, fazendo 
com que o agricultor tenha que comprar 
novas sementes para um novo plantio, 
em vez de utilizar sementes orgânicas 
ou crioulas, como muitos agricultores as 
denominam.

IHU On-Line - Como seria um uso 
“adequado” de agrotóxicos?
Claudia Witt - Acredito que, se os agrotó-
xicos fossem utilizados nas quantidades 
adequadas, sem extrapolar seus limites, 
e que obviamente fossem utilizados ape-
nas os que são permitidos pelos órgãos 
competentes, afi nal hoje existem subs-
tâncias proibidas e que ainda são admi-
nistradas nas lavouras, os problemas de-
correntes do seu uso seriam reduzidos.
 
IHU On-Line - Quem é mais prejudi-
cado pelos agrotóxicos: os próprios 
agricultores ou os consumidores?
Claudia Witt - Na verdade, os dois são 
prejudicados, pois todos estão expos-
tos a estas substâncias. Os agricultores 
estão mais expostos, porque são eles 
que administram os produtos nas la-
vouras e porque, de certa forma, se 
obrigam a utilizá-los para poder con-
seguir fi nanciamento e conseguir seu 
sustento através da agricultura. Mas 
a população em geral está ingerindo 
esses alimentos diariamente, os quais 
estão contaminados, causando riscos à 
saúde. Muitas vezes a população não é 

alertada sobre essas questões e desco-
nhece os perigos dessas substâncias.

IHU On-Line - Quais são os alimentos 
mais contaminados pelo uso de agro-
tóxicos?
Claudia Witt - Segundo a Anvisa, vários 
alimentos contêm grande quantidade 
de agrotóxicos. Entre os que mais con-
têm estão: pimentão (80%), uva (56,4%), 
pepino (54,8%), morango (50,8%), cou-
ve (44,2%), abacaxi (44,1%), mamão 
(38,8%), alface (38,4%), tomate (32,6%) 
e beterraba (32%).

IHU On-Line - Que tipo de doenças 
pode acometer as gerações futuras 
em função do uso de agrotóxicos na 
alimentação? 
Claudia Witt - Essas substâncias têm 
papel importante no desenvolvimento 
das doenças crônicas não transmissí-
veis, como o câncer, problemas repro-
dutivos, neurológicos e de desregula-
ção hormonal.

IHU On-Line - Quais os caminhos para 
a produção de alimentos saudáveis?
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Claudia Witt - Os alimentos orgânicos são 
uma excelente forma de alimentação sau-
dável, pois são livres de agrotóxicos. Esses 
alimentos contribuem para a saúde das 
pessoas, prevenindo doenças crônicas não 
transmissíveis, como o câncer, por exem-
plo. Mas sabemos que esse caminho ainda 
está longe de acontecer, pois o plantio 
desses produtos ainda é muito discutido 
devido a questões fi nanceiras e de susten-
tabilidade.

IHU On-Line - Como você vê a agroe-
cologia?
Claudia Witt - A agroecologia é uma ma-
neira de proporcionar alimentos produzi-
dos em uma agricultura ecologicamente 
sustentável, justa e viável, ou seja, res-
peitando a natureza, a ecologia, onde 
esta produção seja socialmente justa com 
as diversidades culturais e economica-
mente viável para a vida dos agricultores 
no campo e para o consumo da popula-
ção. Acho que esta proposta deve ser 
difundida no país, visto que nosso meio 
ambiente está sofrendo devido a várias 
mudanças climáticas, e tornar a produção 
de alimentos mais sustentável pode ser 
um meio de reverter muitos problemas 
ambientais. A agroecologia também tem 
como foco a segurança alimentar, ou seja, 
os alimentos devem trazer benefícios à 
saúde e satisfazer as necessidades diárias 
de nutrientes em quantidade e qualidade 
adequadas.

IHU On-Line - Podemos conceber a 
possibilidade de alimentar todo o povo 
brasileiro com alimentos orgânicos?
Claudia Witt - Acredito que possa ser pos-
sível. Para isso o caminho a ser percorri-
do ainda é muito longo, uma vez que a 
população brasileira é muito grande e a 
tendência é aumentar. Então teremos que 
ter políticas muito fortes para realizarmos 
mudanças.

IHU On-Line - Como podemos concei-
tuar a soberania alimentar?
Claudia Witt - Soberania alimentar é 
quando um país tem condições para 
garantir a segurança alimentar de sua 
população, respeitando as característi-
cas e diferenças culturais do seu povo, 
isto é, garantir o direito a todo o ser 
humano a uma alimentação e nutrição 
adequada tanto em quantidades como 
na qualidade.

Para a antropóloga Maria Emília Lisboa Pacheco, o modelo de 
desenvolvimento centrado nos direitos das populações e na 
valorização do meio ambiente seria o essencial          

POR THAMIRIS MAGALHÃES 

“N
ão há soberania alimentar sem a garantia da terra e do 
território”, constata Maria Emília Lisboa Pacheco. “E o 
papel das populações, de garantir e conservar a nossa 
biodiversidade, está intimamente associado ao direito 
de termos uma alimentação adequada, saudável. Por 

isso que é indissociável”.
Em entrevista concedida por telefone à IHU On-Line, Maria Emília pondera 

que falar da terra, do direito à terra e ao território, é falar na concepção agroe-
cológica, “na diversifi cação da produção, na conservação da biodiversidade, na 
valorização das culturas alimentares locais, além de uma alimentação adequa-
da e saudável, trazendo consequências à saúde, com uma alimentação livre de 
agrotóxicos e transgênicos”. Segundo ela, uma alimentação diversifi cada garante 
seguramente mais saúde. “Há estudos que mostram isso. A nossa observação 
mesmo, empírica, pode constatar. Onde há diversidade com qualidade as pessoas 
estão com mais saúde”.

Maria Emília Lisboa Pacheco é antropóloga, assessora do programa Direito 
à segurança alimentar, à agroecologia e à economia solidária, na Federação de 
Órgãos para Assistência Social e Educacional – Fase. Confi ra a entrevista.

“É preciso outro modelo de 

desenvolvimento”

IHU On-Line – Quais foram as temá-
ticas mais importantes discutidas 
no I Encontro Nacional de Diálogos 
e Convergências?
Maria Emília Lisboa Pacheco – Nós 
procuramos identifi car conjunta-
mente, em uma reunião preparató-
ria, quais eram os principais eixos 
ou grandes questões que articulam 
esse debate. Por isso nós organiza-
mos a metodologia do encontro que 
tinha como ponto de partida o de-
bate sobre experiências. Então, nós 
selecionamos algumas experiências 
de resistência, de construção de al-
ternativas, a partir desses vários ei-
xos que nós identifi camos. Um deles 
foi justamente trabalhar ou debater 
sobre esses processos que a gente 

chama de desterritorialização, mui-
to também devido ao avanço das 
monoculturas, dos grandes empreen-
dimentos. Há um processo no Brasil, 
hoje, de expansão da mineração e 
também das hidrelétricas, e ao mes-
mo tempo queríamos relacionar esse 
processo com o fato de crescerem os 
mecanismos de mercantilização da 
natureza; por isso nós selecionamos 
também, como uma das experiên-
cias, a luta dos quilombolas no Es-
pírito Santo, que lamentavelmente 
não puderam comparecer ao encon-
tro. Selecionamos também a luta na 
região do Xingu contra a hidrelétrica 
de Belo Monte. Outro eixo era tentar 
ver como estão sendo articuladas as 
lutas por desapropriação de terras, 
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nos assentamentos e a ocupação e uso 
das terras nos assentamentos rurais. 
Por isso debatemos uma experiência 
do MST em São Paulo. O que é muito 
interessante, porque é uma experiên-
cia de promoção da agroecologia em 
uma região que está cercada na indús-
tria da cana.

IHU On-Line – Como o seminário bus-
cou garantir diálogos que mobilizam 
as práticas de resistência e de alter-
nativas para a sociedade?
Maria Emília Lisboa Pacheco – Nós 
construímos esse debate especial-
mente no diálogo da articulação da 
agroecologia com a rede de justiça 
ambiental, porque também era nos-
sa perspectiva mostrar como esses 
processos de desterritorialização de-
vem ser pensados e se articulam com 
sentidos dos princípios da justiça am-
biental. Esse diálogo foi forte, porque 
nós vimos que nesses processos de 
luta pelos direitos territoriais, pela 
reforma agrária, estão em questão 
também a garantia dos recursos na-
turais, como bens coletivos; o direito 
das populações à proteção ambien-
tal, à valorização das formas de viver 
dessas pessoas que são atingidas por 
esses grandes projetos. Como cada 
tema do encontro procurou interagir, 
promover o diálogo de várias redes, a 
ênfase dada na interação com uma ou 
outra rede ou com várias redes depen-
deu do tema. Nesse caso específi co, 
foi sobretudo um debate entre a ar-
ticulação da agroecologia com a rede 
de justiça ambiental. Esse foi um di-
álogo interessante porque ele trouxe 
à tona a análise desses processos de 
luta a partir de princípios da justiça 
ambiental. Ao fi nal do encontro, tira-
mos algumas propostas de articulação 
em que assumimos o compromisso de 
participar, reforçar essa luta do Xingu 
vivo para sempre e também de valo-
rizar a proposta de um assentamento, 
nesse exemplo do Movimento dos Sem 
Terra, porque ele articula bem o di-
reito à terra com a gestão ambiental, 
em razão do tipo de projetos agroeco-
lógicos que desenvolvem. Além disso, 
há propostas de bioconstrução nesse 
assentamento. É muito interessante. 
Ele pode ser uma referência para ou-
tros projetos de assentamentos rurais 

no Brasil que têm tido muitas preca-
riedades em sua existência.

IHU On-Line – Qual o seu posiciona-
mento diante do problema de assas-
sinatos, expulsão e deslocamentos 
compulsórios de populações pela 
ação dos grandes projetos como as 
hidrelétricas, expansão das mono-
culturas e o crescimento da minera-
ção?
Maria Emília Lisboa Pacheco – Isso é 
gravíssimo, porque, na verdade, no 
Brasil essas mudanças capitalistas na 
agricultura foram reforçando o autori-
tarismo. O fato é que, no nosso país, 
o latifundiário e o empresário rural 
acabaram se fundindo no mesmo ator. 
E nós somos radicalmente contra es-
ses processos, tanto de expulsão como 
os de assassinatos. Por isso é que nós 
valorizamos muito na articulação de 
agroecologia também uma interação 
com o Fórum Brasileiro pela Reforma 
Agrária e Justiça no Campo. E os con-
fl itos de terra nos últimos tempos se 
intensifi caram. Nós costumamos dizer 
que o cerco está se fechando cada vez 
mais sobre essas populações e nos in-
dignamos com essas manifestações de 
violência e procuramos manter a nossa 
defesa de que não há como promover 
e expandir as propostas de agroecolo-
gia sem a garantia do direito à terra e 
ao território, sem a garantia de digni-
dade da vida dessas pessoas. Por isso 
que também no seminário nós disse-
mos que é preciso garantir o direito de 
fi car das populações.

IHU On-Line – Como analisa a pres-
são que as populações que ocupam 

tradicionalmente áreas de fl orestas, 
ribeirinhas e litorâneas, como os 
mangues e os territórios da pesca ar-
tesanal, sofrem?
Maria Emília Lisboa Pacheco – A gravi-
dade no país é que nós nunca tivemos 
um processo de distribuição de terras 
e hoje as pressões sobre essas popu-
lações são de várias ordens. As prin-
cipais áreas de conservação ambien-
tal no Brasil estão exatamente onde 
vivem essas populações. E a expansão 
da monocultura e os grandes projetos 
surgem exatamente nessas áreas, ex-
pandem-se por esses territórios. Além, 
então, de elas serem expulsas, ainda 
há outro processo no Brasil muito gra-
ve que é da expropriação do conheci-
mento dessas populações, em alguns 
lugares, com a crescente privatização 
dos bens da natureza. Essas popula-
ções que antes eram consideradas 
atrasadas, primitivas, hoje têm seu 
saber expropriado pelas grandes em-
presas, porque elas detêm um grande 
conhecimento sobre a fl ora e, com a 
expansão do patenteamento, nós fi -
zemos esse processo de luta, que é 
a defesa dos direitos coletivos dessas 
populações contra a expropriação do 
conhecimento delas, contra o patente-
amento do conhecimento. Então, elas 
vivem várias formas de dominação, 
exploração. Por isso nós defendemos 
que é preciso construir outro modelo 
de desenvolvimento. Aliás, o Encontro 
de Diálogos se construiu tendo com um 
dos objetivos analisar esse embate que 
há entre modelos e afi rmar os direitos 
dessas populações, ratifi car que é pos-
sível outra agricultura e, para isso, é 
preciso também valorizar e reconhe-
cer essas formas de vida desses vários 
segmentos de campesinatos no Brasil.

IHU On-Line – Até que ponto a in-
corporação de áreas de produção de 
agrocombustíveis reduz a produção 
de alimentos?
Maria Emília Lisboa Pacheco – Essa é 
outra situação grave. Não só a expan-
são dos monocultivos desloca as áreas 
de produção de alimentos, como tam-
bém no Brasil tem, ao mesmo tem-
po, hoje, uma certa especialização 
na produção em algumas regiões de 
produtos que são básicos para a nos-
sa alimentação. Por exemplo, o arroz 

“Não há como promover 

e expandir as propostas 

de agroecologia sem a 

garantia do direito à 

terra e ao território, sem 

a garantia de dignidade 

da vida dessas pessoas”
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hoje está concentrado mais no sul do 
Brasil, no Rio Grande do Sul, e isso 
é uma ameaça para a soberania ali-
mentar, porque, com as mudanças cli-
máticas, se um evento extremo acon-
tece no estado, corremos o risco de 
ter que importar o arroz. São Paulo já 
não tem como se abastecer hoje com 
a produção de alimentos do próprio 
de seu próprio terrotório; precisa im-
portar. Então, temos uma grande con-
tradição. Na verdade, são duas ordens 
de contradições. Não só a expansão 
de agrocombustível reduz a área de 
produção de alimentos, como também 
requer mais combustível para garantir 
o abastecimento de muitas regiões. O 
passeio dos alimentos no Brasil, como 
dssemos, é insustentável. É preciso 
que a gente tenha um controle da 
expansão dessas monoculturas, que 
haja, de fato, zoneamentos agrícolas, 
ecológicos. Os assentamentos rurais 
do Movimento dos Sem Terra são hoje 
cruciais dessa região da cana em São 
Paulo para abastecer circuitos curtos 
de mercado, porque a dominância na 
paisagem da cana reduziu a capaci-
dade de abastecimento. Por isso que 
no debate também de uma política de 
abastecimento, que hoje fazemos no 
Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar, dizemos que é preciso ter um 
sistema de abastecimento descentra-
lizado, com o papel regulador do Es-
tado e com a garantia da produção de 
alimentos regionalmente, seguindo 
os padrões alimentares das regiões, 
as culturas alimentares. A expansão 
do agrocombustível vai na contramão 
dessa perspectiva de afi rmar a sobe-
rania alimentar.

IHU On-Line – Que ações devem ser 
tomadas para garantir os direitos ter-
ritorias da população? E quem deve 
se responsabilizar por tais atos?
Maria Emília Lisboa Pacheco – Pri-
meiramente, já houve um avanço na 
Constituição brasileira em 1988, que 
reconheceu terras tradicionalmen-
te ocupadas. Além disso, o Brasil já 
reconhece os direitos dessas popula-
ções. O Estado tem essa responsabi-
lidade de fazer valer a Constituição. 
E, lamentavelmente, em relação às 
terras quilombolas, por exemplo, há 
uma proposta no Congresso de uma 

ação inconstitucional do artigo que 
garante o território das populações 
quilombolas. Na verdade, é fun-
damental, antes de ter um grande 
projeto, que o Brasil subordine as 
decisões econômicas, a garantia da 
soberania alimentar e dos direitos 
das populações. Ao Estado brasileiro 
cabe essa garantia. Agora, a mobili-
zação social para essas conquistas é 
vital. E a luta nas bases, onde estão 
essas organizações, é fundamental, 
além da pressão sobre o Estado. Veja 
que recentemente o Estado reco-
nheceu mais uma área quilombola, 
apenas mais uma, mas reconheceu. 
Então, é a combinação da luta do 
território com as articulações regio-
nais, nacionais, essa interação de 
várias redes para apoiar essas lutas 
que tem o sentido histórico impor-
tante e pode gerar vitórias. Assim 
esperamos.

IHU On-Line – De que maneira o di-
reito à terra e à água, à soberania 
alimentar e à saúde estão fortemen-
te associados?
Maria Emília Lisboa Pacheco – Não 
há soberania alimentar sem a garan-
tia da terra e do território. Quando 
nós falamos do território é porque 
várias populações do Brasil não vi-
vem somente daquela terra demar-
cada em que plantam. A terra tem 
um sentido mais amplo; por isso 
que dizemos território. É um lugar 
de vida, um lugar em que, em ge-
ral, para essas populações, as áreas 
de uso comum, combinadas com as 
áreas próprias das famílias para pe-
queno cultivo, combinam as ativida-
des de pesca, extrativismo, vegetal 

e, ao mesmo tempo, algum plantio. 
Isso é básico. Sem a terra e o territó-
rio não há como garantir a soberania 
alimentar. E o papel das populações, 
de garantir e conservar a nossa bio-
diversidade, está intimamente as-
sociado ao direito de termos uma 
alimentação adequada, saudável. 
Por isso que é indissociável. Falar da 
terra, do direito à terra e ao territó-
rio, é falar na concepção agroecoló-
gica, na diversificação da produção, 
na conservação da biodiversidade, 
na valorização das culturas alimen-
tares locais, além de uma alimenta-
ção adequada e saudável, trazendo 
consequências à saúde, com uma 
alimentação livre de agrotóxicos e 
transgênicos; uma alimentação di-
versificada garante seguramente 
mais saúde. Há estudos que mostram 
isso. A nossa observação mesmo, em-
pírica, pode constatar isso. Onde há 
diversidade com qualidade as pesso-
as estão com mais saúde.

IHU On-Line – Quais as principais ra-
zões para que a senhora seja contra 
o atual modelo de desenvolvimento 
brasileiro?
Maria Emília Lisboa Pacheco – O 
conceito de sustentabilidade socio-
ambiental, que deveria presidir o 
processo brasileiro, está longe de 
acontecer. Nós somos um país mega-
diverso. Portanto, há campos do co-
nhecimento, da pesquisa, que preci-
sariam ser mais desenvolvidos. Para 
termos uma ideia, nós não sabemos 
no Brasil o que nós já perdemos, o 
que já aconteceu de erosão gené-
tica da nossa biodiversidade. E isso 
representa um potencial enorme. 
Nós não temos no Brasil estudos nu-
tricionais que mostrem o valor dessa 
diversidade de alimentos. E somos 
um país que continua com essa pers-
pectiva central de ser agroexporta-
dor, mesmo que isso signifique esses 
impactos negativos enormes sobre 
a população e meio ambiente. Por 
isso que é preciso outro modelo de 
desenvolvimento, que seja centra-
do nos direitos das populações, na 
valorização do meio ambiente. Nós 
não teremos saída na nossa história 
brasileira, mas também no planeta, 
se a gente não retomar um debate 

“É possível outra 

agricultura e, para isso, é 

preciso também valorizar 

e reconhecer essas 

formas de vida desses 

vários segmentos de 

campesinatos no Brasil”
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sobre a relação com a natureza, por-
que historicamente as mudanças que 
se deram, impulsionadas por esse 
modelo de desenvolvimento, foram 
subjugando cada vez mais a natu-
reza. Precisamos, então, repensar 
isso. E hoje há um reconhecimento 
internacional sobre o que representa 
a agroecologia como ciência e tam-
bém como movimento social que se 
baseia em outros paradigmas. Ade-
mais, é possível alimentar a popula-
ção sem destruir o meio ambiente, 
sem homogeneizar, porque se nós 
formos contabilizar esse modelo pro-
dutivista que se baseia para afirmar 
a sua superioridade, que se baseia 
somente de produtividade, veremos 
que isso é uma falácia, porque não 
é só o Estado que garante isso como 
também não se avalia o que esse fa-
tor está representando para o meio 
ambiente e para a saúde. Nosso país 
é o maior consumidor de agrotóxicos 
do mundo, e vemos como crescem 
também no Brasil várias doenças 
que são consequências desse mode-
lo, que vai homogeneizando, desde 
a produção até o consumo. Por isso 
que eu aposto na contracorrente que 
tem contramovimentos, os quais pre-
cisam mostrar, cada vez mais, para a 
sociedade que há outras possibilida-
des, alternativas, e que seguramen-
te trarão economia de outra ordem, 
porque uma população menos doen-
te, menos afetada pelo impacto dos 
agrotóxicos, com alimentação mais 
saudável, seguramente vai represen-
tar menos gastos aos cofres públicos 
e um ambiente também restaurado, 
a natureza valorizada que, com cer-
teza, nos proporcionará melhores 
condições de vida.

“É preciso que a gente 

tenha um controle da 

expansão dessas 

monoculturas, que haja, 

de fato, zoneamentos 

agrícolas, ecológicos”

“Ou o governo brasileiro toma uma decisão política de real-
mente fazer com que as normas sejam cumpridas ou o Brasil, 
infelizmente, irá optar por interesses econômicos das transna-
cionais em lugar dos interesses coletivos da população”, afi r-
ma a advogada Larissa Ambrosano Packer          

POR GRAZIELA WOLFART E THAMIRIS MAGALHÃES 

“O
s agricultores, há 10 mil anos, desde a revolução agrí-
cola, vêm melhorando sementes de forma coletiva, 
histórica, selecionando e reutilizando sementes para 
a safra seguinte. Mas a Monsanto, a Bayer e a Syngen-
ta se apropriam desse material genético com algumas 

modifi cações feitas em laboratório e, a partir daí, os países optam por re-
munerar as inovações vindas dos laboratórios em detrimento das inovações 
feitas há 10 mil anos pelos agricultores”. A refl exão é da advogada Larissa 
Ambrosano Packer, em entrevista concedida por telefone à IHU On-Line. 
Sobre a questão dos transgênicos, ela coloca que os direitos dos agricultores 
vêm sendo ofendidos e que “falta quase tudo para a implementação da Cons-
tituição Federal e para a implementação dos direitos dos agricultores”.

Larissa Ambrosano Packer, advogada da Terra de Direitos – Organização de 
Direitos Humanos, é mestre em Filosofi a do Direito pela Universidade Federal do 
Paraná. Confi ra a entrevista.

A biodiversidade transformada 

em mercadoria

IHU On-Line – O que falta para que 
os direitos dos agricultores ao livre 
uso da biodiversidade se tornem 
realidade concreta no Brasil?
Larissa Ambrosano Packer – O di-
reito dos agricultores ainda não foi 
regulamentado pelo Brasil. Na déca-
da de 1990, o país optou por regula-
mentar os mecanismos de proteção 
intelectual ou a privatização da bio-
diversidade. Temos aqui a primeira 
lei de biossegurança que autoriza 
a comercialização de transgênicos. 
Depois tem a lei de propriedade in-
dustrial, que autoriza a patente de 
transgênicos. Primeiramente, autori-
za-se a circulação da semente trans-
gênica como mercadoria e, depois, 
autoriza-se a privatização da pro-
priedade intelectual desta semente. 
Qualquer um que queira plantar a 

semente transgênica tem que pagar 
uma quantia para aquele que melho-
rou essa semente. Depois disso veio 
a Lei de Proteção de Cultivares1, que 
autoriza uma taxa tecnológica para 
a proteção das sementes. Isso tudo 
é decorrente da implementação dos 
mecanismos da Organização Mun-
dial do Comércio – OMC, que passa 
a enxergar nos seres vivos também 
possibilidades de privatização. Os 
agricultores há 10 mil anos, desde a 
revolução agrícola, vêm melhorando 

1 Lei de Proteção de Cultivares (LPC): san-
cionada em 25-04-1997, é uma espécie de 
proteção intelectual dos direitos de criação 
do pesquisador e assim encorajar o investi-
mento em pesquisa agrícola. Com o advento 
dessa lei, o uso, pelo produtor de sementes, 
de uma cultivar protegida, somente poderá 
ser feito mediante prévia autorização do 
criador da cultivar, que poderá ou não exigir 
o pagamento de “royalties” pela sua explo-
ração comercial. (Nota da IHU On-Line)
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sementes de forma coletiva, histórica, 
selecionando e reutilizando sementes 
para a safra seguinte. Mas a Monsan-
to, a Bayer e a Syngenta se apropriam 
desse material genético com algumas 
modifi cações feitas em laboratório 
e, a partir daí, os países optam por 
remunerar as inovações vindas dos 
laboratórios em detrimento das ino-
vações feitas há 10 mil anos pelos 
agricultores. O que se tem de direito 
dos agricultores hoje em âmbito inter-
nacional? Dois tratados: a convenção 
da diversidade biológica, que reco-
nhece as comunidades tradicionais 
como portadoras de conhecimentos 
ligados ao uso da biodiversidade; e o 
tratado internacional sobre os recur-
sos fi togenéticos para a alimentação 
e agricultura. Esse tratado, embora o 
Brasil tenha ratifi cado a convenção, 
ainda não está regulamentado no país. 
Qual é a grande consequência disso: a 
aprovação dos transgênicos no Brasil 
e o controle da cadeia agroalimentar 
por cerca de seis empresas. O preço 
dos alimentos no Brasil passa a fi car 
à mercê da “comoditização” desse 
controle. E os direitos dos agricultores 
vêm sendo ofendidos ao longo desse 
período. Falta quase tudo para a im-
plementação da Constituição Federal 
e para a implementação dos direitos 
dos agricultores.

IHU On-Line – Quais os principais da-
nos causados pelos organismos trans-
gênicos em diferentes esferas, do 
agricultor ao consumidor? Quais se-
riam as vias jurídicas para que esses 
danos sejam revertidos? 
Larissa Ambrosano Packer – A avalia-
ção de risco da Comissão Técnica Na-
cional de Biossegurança - CTNBio não 
está dentro da legalidade. Há uma 
norma, a RN5, que regulamenta o Pro-
tocolo de Cartagena2 no Brasil e que 

2 Protocolo de Cartagena sobre Biosseguran-
ça: tratado sobre biossegurança assinado du-
rante a Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB) em Cartagena, Colômbia. Aprovado em 
29 de janeiro de 2000 e em vigor desde se-
tembro de 2003, o texto disciplina questões 
envolvendo o estudo, a manipulação e o trans-
porte de organismos geneticamente modifi ca-
dos (OGM) entre os países membros do acordo. 
(Nota da IHU On-Line)

propõe vários critérios para se fazer a 
avaliação de risco sobre os alimentos 
transgênicos. É preciso acompanhar 
por três gerações os efeitos daquele 
alimento ou daquele grão, e fazer tes-
tes no animal prenhe para ver se tem 
algum efeito sobre o feto. Enfi m, são 
alguns testes que devem ser feitos em 
animais para saber se haverá impli-
cações daquela modifi cação genética 
para a saúde dos seres humanos e dos 
animais. Da mesma forma, é preciso 
fazer estudos de impacto ambiental 
para ver se aquele gene causará algu-
ma modifi cação genética nos polini-
zadores, nos insetos que têm contato 
com a planta que foi geneticamente 
modifi cada. E isso a CTNBio não está 
conseguindo realizar. Para que se con-
siga efetivamente viabilizar o princí-
pio da precaução no Brasil de acordo 
com os impactos ao meio ambiente e 
à saúde, precisamos que a comissão 
da CTNBio cumpra com o exigido em 
lei. Ou o governo brasileiro toma uma 
decisão política de realmente fazer 
com que as normas sejam cumpridas 
ou o Brasil, infelizmente, irá optar por 
interesses econômicos das transnacio-
nais em lugar dos interesses coletivos 
da população. 

IHU On-Line – Quais os desafi os que 
os agricultores, povos e comunida-
des tradicionais enfrentam para usu-
fruírem da biodiversidade? 
Larissa Ambrosano Packer – São di-
versos. Como já falamos, essa questão 
da privatização é difícil. Porque um 
agricultor que está há mais de 30 anos 
conservando uma variedade crioula, 
vê a sua variedade privatizada por al-

guma empresa e não pode mais usar o 
fruto do seu próprio trabalho, que é 
a semente. Para usá-la precisa pagar 
royalties. Há várias outras implica-
ções, como o pagamento pelos serviços 
ambientais, que é um dos mecanismos 
para introduzir a chamada “economia 
verde”, que faz com que os agriculto-
res não possam mais utilizar as suas 
áreas, porque são realizados contratos 
de prestação de serviços ambientais. 
Vários componentes da biodiversidade 
acabam virando mercadorias e podem 
ser transacionadas entre as comunida-
des prestadoras de serviços e as em-
presas. O que se costuma chamar de 
“economia verde” nós chamamos de 
capitalismo verde. São várias situa-
ções em que se está delegando para o 
mercado a possibilidade de conservar 
o meio ambiente.

IHU On-Line – Como o Brasil pode co-
meçar a identifi car os alimentos que 
contêm transgênicos? 
Larissa Ambrosano Packer – Vou dar 
um exemplo: se um agricultor orgâni-
co mora ao lado de um agricultor que 
planta semente transgênica, haverá 
contaminação pelo ar e pelo vento, 
principalmente no caso da polinização 
cruzada. O primeiro agricultor, ao ven-
der sua produção, colocará um selo de 
“orgânico” ou venderá para o merca-
do convencional e o consumidor, lá na 
ponta, estará consumindo um produto 
achando que é convencional, mas que 
está contaminado com transgênico. 
Então, é difícil rotular, porque a con-
taminação se deu lá no campo. Muitos 
dos consumidores do Brasil e do mun-
do estão consumindo alimentos sem 
rotulagem de transgênico, achando 
que é convencional. No Brasil temos 
apenas o óleo de soja e o amido de 
milho que são rotulados como trans-
gênicos. Então, temos uma ofensa aos 
direitos dos consumidores porque não 
se consegue rotular, e uma ofensa aos 
direitos dos agricultores que, não con-
seguem optar pelo sistema produtivo: 
se é agroecológico, ou orgânico ou é 
convencional, por conta dessa conta-
minação generalizada.

“Qualquer um que 

queira plantar a semente 

transgênica tem que 

pagar uma quantia para 

aquele que melhorou 

essa semente” 

Acesse a página do IHU no Facebook em 
www.facebook.com/InstitutoHumanitasUnisinos
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Um outro modelo de desenvolvimento para a Amazônia
Para a socióloga Letícia Rangel Tura, existem ações importantes acontecendo no território 
nacional que precisam ser mais valorizadas              

POR THAMIRIS MAGALHÃES      

N
a opinião da socióloga Letícia Tura, “na Amazônia já ocorre outro modelo de desenvolvimento de 
várias iniciativas de populações agroextrativistas, agricultores familiares, quilombolas, que têm 
resistido no território, nas suas unidades de conservação, na sua terra, pensando em várias pro-
postas alternativas de manejo fl orestal comunitário, de agroecologia, de gestão do território”. A 
entrevista foi concedida por telefone à IHU-On-Line. Para a pesquisadora, o que é preciso é que 

tais propostas tenham efetivamente o “apoio governamental, recursos públicos, para que elas de fato pos-
sam se desenvolver, construir mercados próprios, do ponto de vista do comércio justo”. E afi rma: “acredito 
que existem várias experiências que deveriam ser sistematizadas, ampliadas, nessa possibilidade de pensar 
em outra proposta de desenvolvimento”.

Letícia Rangel Tura é socióloga e diretora-executiva do Programa Regional da Federação de Órgãos para 
Assistência Social e Educacional. Confi ra a entrevista.

IHU On-Line – Como avalia o avanço 
dos projetos de produção de agro-
combustíveis no Brasil?
Letícia Rangel Tura – Os vários progra-
mas e políticas de agrocombustíveis no 
Brasil que vêm desde 2004, 2005, ape-
sar de toda a perspectiva de que fos-
sem baseados na agricultura familiar, na 
verdade, tornaram-se projetos voltados 
para a produção da soja. Quer dizer, 
outra grande parte é sebo de boi e não 
se conseguiu concretizar efetivamente 
a proposta de se ter uma produção ba-
seada na agricultura familiar. Por ou-
tro lado, grande parte desses projetos 
é baseada numa relação de integração 
com a indústria, da agricultura familiar 
com a indústria, o que limita muito as 
possibilidades de autonomia e indepen-
dência da agricultura familiar. Por outro 
lado, são baseados em monocultivos ou 
em algum outro tipo. A soja, como falei 
anteriormente, teve essa perspectiva da 
mamona, mas não tem como base uma 
matriz diversifi cada de óleos, uma ma-
triz industrial diversifi cada também e 
pequenas indústrias localizadas, coorde-
nadas por cooperativas. E outras, como 
o etanol, também trazem grandes im-
pactos ambientais, que são os impactos 
ambientais e sociais de toda a produção 
monocultiva. Vários tipos de monoculti-
vos, como soja, cana, eucalipto, trazem 
vários impactos ambientais para os terri-

tórios, desde a contaminação por uso in-
tensivo de agrotóxicos, desmatamento, 
assoreamento de rios etc.

IHU On-Line – Por que chamá-los 
agrocombustíveis e não biocombus-
tíveis?
Letícia Rangel Tura – Porque bio traz 
a noção de vida. E da maneira como 
eles estão se desenvolvendo, como 
eles foram concebidos, não poderíamos 
associar isso à vida, uma vez que eles 
trazem profundos impactos socioam-
bientais onde ocorrem. Por isso é pre-
ferível chamá-los de agrocombustíveis.

IHU On-Line – Quais os impactos do 
agrocombustível sobre a agricultura 
e a alimentação?
Letícia Rangel Tura – Os agrocombustíveis 
podem ter uma concorrência enorme com 
a produção de alimentos. Se você não tiver 
um controle sobre a quantidade a ser plan-
tada, eles vão concorrer com as áreas de 
produção de alimentos. Têm estudos que 
mostraram que isso aconteceu, por exem-
plo, em algumas regiões de São Paulo, onde 
a área de cana se impôs sobre área de pro-
dução de feijão, arroz. Mas, afora isso, não 
é só a quantidade de área produzida para 
se alcançar determinadas metas, mas tam-
bém a forma como se produz. Novamente 
voltamos para a questão do monocultivo. 
Quer dizer, se você pensa a produção de 

agrocombustível sem associar à produção 
de alimentos, aquela vai acabar concorren-
do com estes. Acredito que tudo depende 
de qual é o objetivo inicial que você tem. 
Quando você planeja inicialmente e seu 
objetivo está voltado para o desenvolvi-
mento local, para a soberania energética e 
alimentar da população, você estará volta-
do para o abastecimento industrial.

IHU On-Line – Acredita que a Ama-
zônia pode oferecer ao Brasil uma 
chance de romper com o atual mo-
delo de desenvolvimento?
Letícia Rangel Tura – Acredito que na 
Amazônia já ocorre outro modelo de 
desenvolvimento a partir de várias ini-
ciativas de populações agroextrativistas, 
agricultores familiares, quilombolas, 
que têm resistido no território, nas suas 
unidades de conservação, na sua terra, 
pensando em várias propostas alternati-
vas de manejo fl orestal comunitário, de 
agroecologia e de gestão do território. 
O que é preciso é que estas propostas 
tenham efetivamente o apoio governa-
mental, recursos públicos, para que elas 
de fato possam se desenvolver, construir 
mercados próprios, do ponto de vista do 
comércio justo. Acredito que existem 
várias experiências que deveriam ser 
sistematizadas, ampliadas, nessa possi-
bilidade de pensar em outra proposta de 
desenvolvimento.
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A religião na internet: surgimento de um novo modo 

de ser religioso
O processo da midiatização da sociedade “nos permite concluir que, realmente, na cul-
tura midiática está nascendo um novo modo de ser religioso”, constata Joana Puntel            

POR THAMIRIS MAGALHÃES     

A 
Igreja Católica, como as demais instituições religiosas e não religiosas, começa a se inserir no 
mundo digital. Atualmente são inúmeros sites católicos que disponibilizam velas, terços, Bíblias 
virtuais, além de vídeos com celebrações litúrgicas, homilias, músicas religiosas, etc. Os disposi-
tivos móveis também já têm espaço para os religiosos. A Bíblia já pode ser lida e o terço rezado 
pelo Ipad, por exemplo. Essa chegada da religião ao mundo digital vem causando curiosidade em 

muitos pesquisadores, que começam a estudar o impacto que as tecnologias causam em instituições religio-
sas e como estas devem não só utilizar, mas também pensar o ambiente digital. Além disso, muitos estudiosos 
começam a analisar qual o real desafi o das religiões ao “entrarem” no mundo da Web 2.0. Uma das teóricas 
no campo da comunicação e da Igreja Católica é Joana Terezinha Puntel, que fala a respeito da Igreja na 
cultura midiática, em entrevista concedida por e-mail à IHU On-Line. Para ela, é preciso dialogar com o 
sujeito do nosso tempo. “Tudo é muito novo, especialmente no mundo das redes sociais ”.

Joana Terezinha Puntel pertence à Congregação das Irmãs Paulinas. É jornalista, mestre em Comunicação Social 
pela Universidade Metodista de São Paulo, doutora em Comunicação Social pela Simon Fraser University (Cana-
dá) e pós-doutora pela London School of Economics and Political Science (Inglaterra). Atua como coordenadora, 
orientadora pedagógica, docente em nível de pós-graduação no Serviço à Pastoral da Comunicação – Sepac e como 
professora no Instituto Teológico de São Paulo e no Studium Theologicum de Curitiba. É membro da Equipe de Re-
fl exão de Comunicação na Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, faz conferências e dirige seminários 
na Pastoral da Comunicação em diversas dioceses do Brasil. Confi ra a entrevista.

Entrevistas da Semana

IHU On-Line – Como analisa a Igreja 
midiática hoje? Qual sua expectati-
va?
Joana Terezinha Puntel – Há uma va-
riedade imensa e diversifi cada para 
aquilo que se pode chamar de “Igre-
ja midiática” hoje. Para uma análise, 
é preciso fazer os devidos recortes e 
verifi car compreensão, comportamen-
tos, iniciativas, uso das tecnologias de 
comunicação, etc. em profundidade. 
A expectativa é a de que todo esse 
“fenômeno” que estamos vivendo não 
seja uma simples atração de novida-

des, mas tenha a refl exão cultural ne-
cessária por parte da Igreja e diretri-
zes claras do seu atuar na mídia.
IHU On-Line – Por que diz que o ape-
lo para a Igreja hoje é ela conseguir 
entrar na cultura digital da interati-
vidade?
Joana Terezinha Puntel – Na verdade, 
não se trata tanto de “entrar” na cul-
tura digital, mas de “estar” na cultura 
digital. Trata-se de uma necessidade 
intrínseca da evangelização que exige 
o diálogo entre fé e cultura, como já 
advertia o Papa Paulo VI, na Evangelii 

Nuntiandi (45), repetida mais tarde 
por João Paulo II no Redemptoris Mis-
sio (37c).

IHU On-Line – A Igreja está conse-
guindo utilizar adequadamente as 
redes de relacionamento? Quais os 
principais objetivos da instituição 
religiosa ao entrar no mundo digital? 
Eles estão sendo alcançados?
Joana Terezinha Puntel – É preciso 
dialogar com o sujeito do nosso tempo. 
Tudo é muito novo, especialmente no 
mundo das redes sociais. Seria preciso 
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uma pesquisa séria para poder afi rmar 
se a Igreja está utilizando adequada-
mente as redes de relacionamento. 
Observa-se, de modo geral, que há 
um esforço, especialmente por parte 
de alguns setores, e algumas dioceses 
para desenvolver o relacionamento nas 
redes sociais. Sem dúvida falta muito, 
pois a tentação é sempre de “usar” os 
meios, sem o preparo cultural adequa-
do, compreendendo que o processo 
da comunicação está mudando. Não é 
mais unilinear, mas interativo.

IHU On-Line – Para a Igreja Católi-
ca, o meio, ou seja, os dispositivos 
tecnológicos, são importantes? Ou o 
fundamental é a propagação da men-
sagem, independentemente do meio 
em que ela será divulgada?
Joana Terezinha Puntel – Os dispositi-
vos tecnológicos são importantes para 
todos, na sociedade em geral, e, portan-
to, também para a Igreja. A questão não 
é mais concebê-los como simples canais 
por onde passa um conteúdo, como se 
fossem “peças” isoladas. Há uma hibri-
dização, ou seja, um processo de midia-
tização (o que implica vários aspectos, 
como conteúdo, produção, os aparatos, 
sujeitos, etc.). Naturalmente que a Igre-
ja tem um conteúdo a oferecer (mensa-
gem), mas esse não é mais separado sim-
bolicamente de todas as outras “formas” 
que ajudam a criar ou não novos senti-
dos, novos signifi cados para as pessoas.

IHU On-Line – Como a Igreja percebe 
os sites católicos que disponibilizam 
vela, terço, Bíblia virtuais? Qual o 
intuito da Igreja em disponibilizá-los 
na rede?
Joana Terezinha Puntel – É preciso to-
mar cuidado quando se aplica o termo 
Igreja de modo geral. Na verdade, são 
segmentos da Igreja que, por iniciativa 
própria tomam tais atitudes. Acredito 
que a Teologia deveria também estu-
dar comunicação (por exemplo, esses 
fenômenos) para responder como fi ca 
a fé. Porque se trata de novas expres-
sões da fé – mudam as formas, mas a 
fé é a mesma.

IHU On-Line – Como avalia a religio-
sidade de uma pessoa que deixa de 
acender uma vela ou rezar um terço 
em uma capela ou igreja para fazê-

los virtualmente?
Joana Terezinha Puntel – O povo, em 
geral, não está preocupado com as 
formas. Ele tem a fé simples e pura 
e quer alcançar a graça que pede. A 
questão da “exploração” (se é que se 
pode dizer isso!) não vem dele.

IHU On-Line – Acredita que, neste 
novo tempo, está ocorrendo uma 
transição, causando o surgimento de 
uma nova religiosidade, originária da 
internet, já que, hoje em dia, muitas 
pessoas podem assistir uma missa via 
web, sem precisar ir ao templo, por 
exemplo? Acredita que está surgindo 
um novo modo de ser religioso?
Joana Terezinha Puntel – A nova religio-
sidade que está surgindo não é só pelo 
fato de que se pode “assistir” a missa via 
web. Há outros aspectos importantes a 
serem considerados. Por exemplo, o fato 
de uma comunidade se reunir (fi sicamen-
te!). É sempre importante não perder de 
vista o processo da midiatização, que 
nos permite concluir que, realmente, na 
cultura midiática está nascendo um novo 
modo de ser religioso.

IHU On-Line – Como entende a utili-
zação das redes sociais pelos padres, 
irmãs e demais membros da Igreja 
Católica? Acha que atrai os fi éis para 
a Igreja e/ou faz com que permane-
çam os já existentes?
Joana Terezinha Puntel – Acredito, 
como já mencionado anteriormente, 
que é preciso ter claro o que é a mis-

são de evangelizar. Sua necessidade de 
dialogar com as pessoas do hoje. Mas 
isso implica conhecer a cultura midi-
ática, ter uma forte espiritualidade e 
cuidar da qualidade do ser e do atuar.

IHU On-Line – O Papa João Paulo II 
chamou os meios de comunicação de 
um “novo areópago”, ou seja, a nova 
“praça”, e que a Igreja deveria cami-
nhar para essa “praça”. Em sua con-
cepção, a Igreja tem refl etido sobre 
a utilização correta desses meios?
Joana Terezinha Puntel – Na ver-
dade, ao referir-se a “um novo are-
ópago”, João Paulo II mencionou o 
“mundo da comunicação” em que, 
naturalmente, os meios de comuni-
cação estão criando novas atitudes, 
etc. Sim, a Igreja, como São Paulo 
em Atenas, deve estar nessa “praça” 
pública para anunciar o Evangelho. 
O cuidado, porém, recai nas pala-
vras “é preciso integrar à mensagem 
nesta nova cultura”, como diz o pon-
tífice no documento Redemptoris 
Missio, n. 37c.

IHU On-Line – Existe algum tipo de for-
mação para os que divulgam a mensa-
gem religiosa no mundo virtual?
Joana Terezinha Puntel – Sim, existem 
vários cursos de formação. Por exemplo, 
o Serviço à Pastoral da Comunicação - 
Sepac (www.sepac.org.br) é um centro 
de comunicação dedicado à educação, 
formação para a comunicação, levando 
em conta o preparo cultural e prático do 
mundo virtual.

IHU On-Line – A senhora acredita 
que, independentemente do que o 
que é dito e lido na internet, o sim-
ples fato de estar conectado a novo 
mundo muda muita coisa?
Joana Terezinha Puntel – Não é um 
fato mecânico! Sim, há grande in-
fluência. Mas por isso mesmo é ne-
cessário a formação para o senso 
crítico, a educação para as devidas 
escolhas, enfim, uma educação para 
os princípios e valores fundamentais 
da pessoa. E isso deveria perpassar 
todas as pastorais. Por exemplo, a 
catequese deveria trazer a cotidia-
nidade das crianças, dos adolescen-
tes... para trabalhar a partir de suas 
realidades.

“É sempre importante 

não perder de vista 

o processo da 

midiatização, que nos 

permite concluir que, 

realmente, na cultura 

midiática está nascendo 

um novo modo de ser 

religioso”
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Acessibilidade à TV digital para pessoas 

com necessidades especiais
   POR FRANCISCO UTRAY*

* Francisco Utray é doutor em Documentação e professor titular de Comunicação Audiovisual na 
Universidade Carlos III de Madri. Faz parte do Grupo de Investigação Tecmerin em que desenvolve 
projetos sobre acessibilidade à comunicação audiovisual para pessoas com necessidades especiais. 
Participa regularmente das atividades do Grupo Cepos. E-mail: <futray@hum.uc3m.es>.

A cada dia aparecem novas telas e 
dispositivos que nos permitem aceder 
por meio de imagens em movimento e 
som ao entretenimento, à cultura e à 
educação. Os dispositivos móveis e os 
computadores, as pequenas telas dos 
telefones móveis, as plataformas de 
jogos compartilham o universo audio-
visual com os meios tradicionais como 
o cinema e a televisão. Os meios au-
diovisuais converteram-se em uma 
das bases da socialização.

O reconhecimento do direito de 
acesso à comunicação televisiva para 
as pessoas com necessidades especiais 
tem gerado em muitos países normas 
jurídicas que obrigam os operadores 
de televisão a emitir serviços de aces-
sibilidade como legendas, a áudio-des-
crição ou a língua de sinais. A Conven-
ção sobre Direitos para as Pessoas com 
Necessidades Especiais, adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 13 de dezembro de 2006, consti-
tuiu toda uma meta nesse processo, 
dando lugar ao desenvolvimento de 
legislações que faz obrigatória a pres-
tação de serviços de acessibilidade.

No Brasil, a Lei federal n. 10.098 
(2000), Lei da Acessibilidade, em seu 

artigo 17 refl ete um compromisso com 
a acessibilidade à comunicação audio-
visual que será desenvolvido posterior-
mente no Decreto n. 5.296 (2004), em 
que se defi nem os serviços de acessibi-
lidade à televisão: subtítulos (legenda 
oculta), áudio-descrição (áudio-descri-
ção) e língua de sinais (janela de libras). 
Finalmente a Portaria n. 310 (2006) re-
gula os subtítulos e a áudio-descrição na 
transmissão de TV analógica, e a Porta-
ria n. 188 (2010) modifi ca o calendário 
de implantação para a transmissão de 
televisão digital.

No caso da Espanha o direito de 
acessibilidade à comunicação audio-
visual das pessoas com necessidades 
especiais aparece na lei 51/2003, de 
2 de dezembro, de igualdade de opor-
tunidades, não discriminação e aces-
sibilidade universal das pessoas com 
algum tipo de defi ciência física. As 
obrigações concretas que se impõem 
aos operadores de televisão digital 
têm fi cado fi xadas na lei 7/2010, a Lei 
Geral da Comunicação Audiovisual.

As pessoas com necessidades espe-
ciais auditivas demandam o subtítulo 
de toda a programação e a incorpora-
ção de intérpretes de língua de sinais 
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em alguns programas. Também se está 
estudando a possibilidade de oferecer 
para essas pessoas uma pista de “som 
limpo” (clean audio) equalizada para 
maximizar a inteligibilidade dos diálo-
gos nos conteúdos de fi cção.

Para as pessoas com necessidades 
especiais visuais, o serviço de áudio-
descrição é essencial nos programas 
de fi cção e nos documentais. Mas este 
coletivo também demanda que os ser-
viços interativos, como a Guia Eletrô-
nica de Programação – EPG, estejam 
acessível através dos sistemas de áu-
dio-navegação.

As pessoas com necessidades es-
peciais motoras também têm defi nido 
seus requisitos de usuário para a tele-
visão, fi xando a atenção fundamental-
mente nos sistemas de navegação in-
terativos e na ergonomia do hardware 
e software para que possam se adaptar 
à enorme heterogeneidade das neces-
sidades especiais deste coletivo.

As pessoas mais velhas com necessi-
dades especiais intelectuais podem-se 
benefi ciar de todas as aplicações des-
critas anteriormente dentro da lógica 
do desenho para todos. Se os produtos 
e meios fossem concebidos e desenvolvi-
dos tendo em consideração as demandas 
das pessoas com necessidades especiais, 
todos os usuários poderiam se benefi ciar 
da facilidade de uso e da qualidade de 
tais produtos.

Serviços de acessibilidade à TV digital

1) A legenda é um serviço de apoio 
à comunicação que mostra na tela, me-

diante textos e gráfi cos, a informação 
sonora que se produz em qualquer obra 
audiovisual. Consiste em incorporar à 
imagem textos escritos que reprodu-
zem as mensagens faladas e os sons 
signifi cativos, permitindo às pessoas 
com limitações auditivas aceder à obra 
audiovisual.

2) A língua de sinais é um sistema 
de comunicação linguística utilizado 
tradicionalmente pelas pessoas sur-
das e com necessidades afi ns. Para sua 
utilização nos sistemas audiovisuais, 
pode-se incorporar o intérprete na 
própria cena ou através de uma janela 
fl utuante sobre a tela.

3) A áudio-descrição permite às pes-
soas cegas ou com necessidades visuais 
aceder a programas de televisão, pro-

duções audiovisuais e outros meios de 
telecomunicação com imagens propor-
cionando-lhes uma descrição narrada de 
elementos visuais fi nques que aparecem 
neles. A descrição de elementos tais como 
ações, vestuário, gestos e mudanças de 
cena, entre outros, possibilita que uma 
pessoa cega ou com necessidades espe-
ciais visuais siga plenamente a história. A 
narração que descreve os elementos vi-
suais da obra audiovisual, realizada por 
descritores especializados, mistura-se 
com sua banda sonora aproveitando os 
ocos que deixam os diálogos.

4) O serviço de áudio limpo (clean 
audio) proporciona ao usuário fi nal 
uma mistura de som que privilegia os 
diálogos sobre os efeitos de som e a 
música, conseguindo otimizar a cap-
tação e o entendimento do conteúdo 
auditivo.

5) A interatividade, que é um ele-
mento consubstancial dos sistemas 
digitais da comunicação audiovisual, 
também tem que ser acessível. Os me-
nus interativos devem ser desenhados 
para que sejam intuitivos e fáceis de 
usar. Para as pessoas com necessida-
de visual, dever-se-á facilitar a nave-
gação por áudio, o que se denomina 
como áudio-navegação.

Abre-se em torno do conceito de 
acessibilidade audiovisual uma área de 
investigação cujo objeto de estudo é a 
acessibilidade para todos os conteúdos 
audiovisuais em qualquer dos palcos 
em que se reproduz, demandando im-
portantes contribuições dos pesquisa-
dores da comunicação no contexto da 
convergência digital.

“As pessoas com 

necessidades especiais 

motoras também têm 

defi nido seus requisitos 

de usuário para a 

televisão, fi xando a 

atenção 

fundamentalmente 

nos sistemas de 

navegação interativos”
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Destaques On-Line
Essa editoria veicula entrevistas que foram destaques nas Notícias do Dia do sítio do IHU. 

Apresentamos um resumo delas, que podem ser conferidas, na íntegra, na data correspondente. 

Entrevistas especiais feitas pela IHU On-Line e disponíveis 
nas Notícias do Dia do sítio do IHU (www.ihu.unisinos.br) 
de 18-10-2011 a 21-10-2011.

Caos e medo em Caetité: a violação dos direitos hu-
manos
Entrevista especial com Marijane Lisboa, socióloga, mem-
bro do Conselho Deliberativo da Associação de Agricultura 
Orgânica – AAO, da Rede Brasil Ecológico Livre de Transgêni-
cos e Agrotóxicos e da Rede Brasileira de Justiça Ambiental
Confi ra nas Notícias do Dia de 18-10-2011
Acesse no link http://migre.me/5Yc5u 
“Se o Estado não é capaz de fi scalizar, não deveria permitir 
o estabelecimento de atividades intrinsecamente perigosas 
como a mineração e processamento de urânio”, declara a re-
latora de Direito Humano Ambiental da Plataforma Dhesca.

Terceirização: uma reforma trabalhista “na calada da 
noite”
Entrevista especial com Marilane Teixeira, economista, 
assessora técnica da Confederação Nacional do Ramo 
Químico – CNQ
Confi ra nas Notícias do Dia de 19-10-2011
Acesse no link http://migre.me/5Yc9K 
“Os terceirizados precisam trabalhar três anos para con-
tribuir doze meses com a previdência por conta da rotativi-

dade a que estão submetidos”, denuncia a economista.

Amazônia. Desenvolvimento insustentável e a busca de 
outro modelo
Entrevista especial com Elder Andrade de Paula, docente 
dos programas de Mestrado em Desenvolvimento Regional e 
de Ecologia e Manejo de Recursos Naturais, da Universidade 
Federal do Acre – UFAC
Confi ra nas Notícias do Dia de 20-10-2011
Acesse no link http://migre.me/5YccC 
“Está acontecendo na Amazônia um processo avassalador 
de destruição que pode ser comparado ao período da dita-
dura militar da década de 1970”, constata o professor da 
Universidade Federal do Acre.

A onça-pintada está ameaçada pela exploração dos bio-
mas brasileiros
Entrevista especial com Ronaldo Morato, pesquisador 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade – ICMBio
Confi ra nas Notícias do Dia de 21-10-2011
Acesse no link http://migre.me/5YchV 
A criação de um corredor para as onças-pintadas no semi-
árido permitiria “o fl uxo de informação genética das es-
pécies ao longo do semiárido”, aponta o pesquisador do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
– ICMBio. 

O IMPACTO DA PLANTAÇÃO EXTENSIVA DE EUCALIPTO 
NAS CULTURAS TRADICIONAIS 

DATA: 3/11/2011
PROF. MS MARCELO HENRIQUE SANTOS TOLEDO – UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ/SP

INFORMAÇÕES EM WWW.IHU.UNISINOS.BR



SÃO LEOPOLDO, 24 DE OUTUBRO DE 2011 | EDIÇÃO 377                                                                                                                 33



34                                                                                                               SÃO LEOPOLDO, 24 DE OUTUBRO DE 2011 | EDIÇÃO 377

Agenda da Semana
Confi ra os eventos desta semana realizados pelo IHU.

A programação completa dos eventos pode ser conferida no sítio do IHU (www.ihu.unisinos.br). 

Dia 24-10-2011  
Evento: Giorgio Agamben: “O Homo Sacer I, II, III. A exceção jurídica e o governo da vida humana”

Palestrante: Prof. Dr. Castor Bartolomé Ruiz 
Tema: O muçulmano

Horário: 14 às 17h
Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros - IHU

Maiores informações: http://bit.ly/qQ7NQp 

Evento: Ciclo de Estudos: Repensando os Clássicos da Economia – Edição 2011
Palestrante: Prof. Dr. Pedro Cezar Dutra Fonseca - UFRGS

Tema: Celso Furtado: o projeto desenvolvimentista furtadiano e sua atualidade
Horário: 20 às 22h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros - IHU
Maiores informações: http://migre.me/5YcrR 

Dia 26-10-2011 
Evento: ObservaSinos - Ofi cina Indicadores do Trabalho

Palestrante: José Tavares – Ministério do Trabalho e Emprego - MTE     
Tema: Indicadores do Trabalho

Horário: 14h às 17h 
Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros - IHU

Maiores informações: http://migre.me/5Ycuc 

Dia 27-10-2011
Evento: IHU ideias - outubro 2011

Palestrante: Profa. MS Isamara Della F. Allegretti - Coordenadora do Curso de Graduação Tecnológica 
de Gestão de Recursos Humanos da Unisinos 

Tema: Trabalho, formação e aprendizagem da Geração Y
Horário: 17h30min às 19h

Local: Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros - IHU
Maiores informações: http://migre.me/5VoT8 

Acesse a programação completa 

dos eventos do IHU em 

www.ihu.unisinos.br
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Geração Y: primeira geração global
A velocidade é característica dessa geração, associada à impaciência, independência, autos-
sufi ciência e segurança em relação ao que sabem e ao que querem da vida, defende a pro-
fessora Isamara Allegretti           

POR GRAZIELA WOLFART

Q
uinta-feira, dia 27 de outubro, a professora MS Isamara Della F. Allegretti, coordenadora do curso 
de Graduação Tecnológica de Gestão de Recursos Humanos da Unisinos, abordará o tema “Trabalho, 
formação e aprendizagem da geração Y” no Instituto Humanitas Unisinos – IHU. O evento ocorre das 
17h30min às 19h, na Sala Ignacio Ellacuría e Companheiros – IHU.

Isamara concedeu a entrevista a seguir por e-mail para a IHU On-Line, onde afi rma que “essa ge-
ração se desenvolve a partir das novas formas de produção que inauguram novas formas de relações de trabalho. 
As formas de produzir, que substituíram o clássico modelo taylorista-fordista, passaram a demandar outro tipo 
de trabalhador, comprometido com resultados e empreendedor na busca de soluções criativas e inovadoras para 
processos e produtos. As antigas hierarquias foram substituídas”. Para ela, “esta geração parece não depositar 
todas as fi chas da vida no trabalho. Mas a conquista de um espaço no mundo através do trabalho segue sendo 
um objetivo importante”. 

Isamara Allegretti é psicóloga graduada pela PUCRS, especialista em Saúde e Trabalho pela UFRGS e mestre 
em Ciências Sociais Aplicadas pela Unisinos. Confi ra a entrevista. 

IHU On-Line – Quem é a geração Y? 
Como ela pode ser caracterizada e 
defi nida?
Isamara Allegretti – Antes de defi nir 
quem é a geração Y, faz-se necessário 
dizer que a idade não pode ser o único 
critério a ser utilizado. O período de 
tempo que defi ne uma geração é ape-
nas uma referência, seus limites são 
tênues. Outros critérios precisam ser 
levados em consideração, sejam as vi-
vências históricas de conjuntos popula-
cionais, a visão de mundo e os valores 
compartilhados. Encontramos, na lite-
ratura, que essa geração compreende 
os nascidos entre os anos 1980 e 1990. 
Há alguns que apontam o excesso de 
alarde sobre as peculiaridades da tam-
bém chamada geração Milênio, e que 
se trata muito mais de um estágio de 
vida (adolescência inquieta e contes-
tadora, por exemplo). Mas outros au-
tores, como Don Tapscott1, afi rmam 

1 Don Tapscott (1947): escritor, pesquisador, 
palestrante canadense e consultor especializa-
do em estratégia corporativa e transformação 
organizacional, além de abordar temas vol-
tados para cultura digital, Web 2.0 e “gera-

que o que caracteriza essa nova gera-
ção é a produção de conexões cere-
brais distintas de gerações anteriores, 
conduzindo a novos modos de conectar 
informações que levam a um funciona-
mento cerebral diferente do de seus 
pais. Uma das consequências disso se-
ria a velocidade no processamento de 
dados (imagens, textos, etc.). Aliás, 
velocidade é característica dessa ge-
ração, segundo Sidnei Oliveira2, asso-
ciada à impaciência, independência, 
autossufi ciência e segurança em rela-
ção ao que sabem e ao que querem da 
vida. Uma característica marcante e 
que terá impacto importante nas rela-
ções de trabalho envolvendo essa ge-
ração é a forma como encara a hierar-

ção internet”. Atualmente, dirige a empresa 
nGenera, realizando pesquisas e programas de 
educação. (Nota da IHU On-Line)
2 Sidnei Oliveira: consultor, autor e palestran-
te, expert em confl itos de gerações, geração 
Y e Z, desenvolvimento de jovens talentos e 
redes sociais. Formado em Marketing e Admi-
nistração de Empresas, autor de vários livros 
sobre liderança e administração. É atualmente 
sócio-fundador da Kantu Educação Executiva e 
vice-presidente do Instituto Atlantis de preser-
vação ambiental. (Nota da IHU On-Line)

quia, demonstrando baixa capacidade 
de submissão. São muitos os aspectos 
a comentar, mas talvez valha a pena 
destacar outro que é comum na lite-
ratura: trata-se da primeira geração 
global, forjada a partir das mídias ele-
trônicas. Isso permite um alto nível de 
conectividade que é marca registrada 
da geração Y.

IHU On-Line – Como se estabelecem 
os processos de trabalho, formação e 
aprendizagem na geração Y?
Isamara Allegretti – Pode parecer lugar-
comum afi rmar que se trata de pergun-
ta complexa e que demandaria um bom 
tempo para respondê-la, pois merece 
um tratado a respeito. Diria que essa 
geração também se desenvolve a par-
tir das novas formas de produção que 
inauguram novas formas de relações de 
trabalho. As formas de produzir, que 
substituíram o clássico modelo taylo-
rista-fordista, passaram a demandar 
outro tipo de trabalhador, comprome-
tido com resultados e empreendedor 
na busca de soluções criativas e ino-
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vadoras para processos e produtos. As 
antigas hierarquias foram substituídas 
através de processos de Downsizing e 
Reengenharia, por exemplo, criando 
novos perfi s de competências nas or-
ganizações, gerando a necessidade de 
um novo perfi l de trabalhador, mais 
autônomo, solucionador de problemas, 
adaptável e fl exível, responsável e com 
alta capacidade de trabalhar em equi-
pe. Quero dizer com isso que novas 
competências passam a serem deman-
das no mundo do trabalho.

Participação ativa e coletiva na pro-
dução do conhecimento

A formação não tem mais na esco-
la/universidade um locus privilegiado, 
sendo que esses espaços se tornam 
uma entre tantas possibilidades de 
aprendizagem que não se reduzem a 
eles. A difusão da comunicação digital, 
por exemplo, permite alta capacidade 
de pesquisa em tempo real; o professor 
deixa de ter o protagonismo de tempos 
anteriores nos processos de educação 
e aprendizagem e passa a desempe-
nhar novos papéis, numa perspectiva 
muito mais de orientação. Essa gera-
ção quer participar de forma mais ati-
va na produção do conhecimento, mais 
coletiva também. Possui a expectativa 
de que os espaços de trabalho sejam 
mais lúdicos e divertidos, inspirados 
em empresas como a Google. Tapscott 
afi rma que a geração Y leva os amigos 
para o trabalho, através da perma-
nente conectividade. A aprendizagem, 
para essa geração, pressupõe boas do-
ses de autonomia, e nesse sentido o 
professor tem um papel fundamental 
na orientação e supervisão da aprendi-
zagem. Outra característica é a baixa 
tolerância a aulas que exigem longos 
tempos de concentração e apresentam 
baixa variedade metodológica. Nesse 
sentido, as escolas investem cada vez 
mais em tecnologias educacionais que 
permitem criar, na sala de aula, um 
ambiente mais próximo ao cotidiano 
midiático do aluno.

IHU On-Line – Qual a importância do 
trabalho e da formação para esse 
“grupo” social (se é que podemos 
chamar assim)?
Isamara Allegretti – Como disse ante-

riormente, a formação não se limita à 
sala de aula e as competências desen-
volvidas passam a apresentar caracterís-
ticas distintas. A formação extraclasse é 
certamente superior a outros momentos 
históricos, principalmente pela familia-
ridade com que utilizam equipamentos 
de qualquer natureza. Essas tecnologias 
são muito amigáveis para os jovens des-
sa geração. Mostram-se curiosos frente 
ao novo, mas também são seletivos em 
relação aos seus interesses. Observo um 
senso de praticidade bastante elevado: 
não querem “perder tempo” com os fun-
damentos das coisas, o que conduz a um 
senso de utilidade no que se refere à for-
mação. Costuma-se ouvir muito em sala 
de aula: “como eu posso aplicar isso?” 
Ou seja, se não é passível de aplicação, 
não serve.

O trabalho não é mais o centro da vida

Parece que o trabalho também ad-
quire novos contornos para essa gera-
ção. Ele é entendido como parte da 
vida e não como o centro da vida. A 
própria fi delidade a uma organização 
não é um valor cultuado por esses jo-
vens, que se mostram muito atentos às 
oportunidades geradas no mercado. O 
trabalho também é meio de adquirir o 
que desejam, os recentes objetos de 
desejo, de consumo. Muitos se mos-
tram extremamente conscientes da 
importância de se ligarem a organiza-
ções que os valorizem como sujeitos 
e que criem oportunidades de cresci-
mento. Penso que a educação se tor-
nou global e o trabalho também.

É importante salientar que não se 

trata de generalizar questões tão com-
plexas como essas. Ainda penso que 
vale o que afi rmou Castells3 a respeito 
dos trabalhadores autoprogramáveis 
e os genéricos. Ou seja, as empresas 
demandaram muitos jovens talento-
sos capazes de gerar a necessária ino-
vação que as conduzam a patamares 
diferenciados no competitivo mundo 
dos negócios, mas ainda demandaram 
muitos “trabalhadores genéricos”, que 
a qualquer momento podem ser subs-
tituídos por outros ou por máquinas.

IHU On-Line – Como os jovens da ge-
ração Y lidam com o saber?
Isamara Allegretti – Esse é um aspecto 
interessante nessa geração. Recente-
mente assisti a uma reportagem que 
mostrava uma jovem se divertindo ao 
contar que tentou ensinar a avó a lidar 
com o computador e relata as difi cul-
dades apresentadas pela senhora com 
o manuseio da tecnologia. Ao fi nal, diz 
a jovem: “Vó, vai cozinhar!”. Esse fato 
me faz pensar que há certa onipotên-
cia em relação ao saber, principalmen-
te porque o saber está relacionado ao 
que essa geração valoriza e domina, ou 
seja, a tecnologia. É evidente que esse 
fato gera um problema para os mode-
los tradicionais de educação, em que o 
saber está centrado na fi gura dos pais, 
dos professores e também dos chefes. 
Por outro lado, espera-se que a sabe-
doria venha com o tempo, através da 
desconstrução dessas crenças de que 
necessitamos consolidar em determi-
nados momentos da vida e que nos dão 
a ilusão de que estamos no controle da 
existência.

IHU On-Line – Como se dá a relação 
entre trabalho e tempo livre (pesso-
al) para a geração Y?
Isamara Allegretti – Esta geração pa-
rece não depositar todas as fi chas da 
vida no trabalho. Mas a conquista de 
um espaço no mundo através do traba-
lho segue sendo um objetivo importan-
te. Talvez a diferença esteja no fato 
de que a desobrigação da fi delidade à 

3 Manuel Castells (1942): sociólogo espanhol. 
Entre 1967 e 1979 lecionou na Universidade de 
Paris, primeiro no campus de Nanterre e, em 
1970, na “École des Hautes Études en Sciences 
Sociales”. No livro “A sociedade em rede”, o 
autor defende o conceito de “capitalismo in-
formacional”. (Nota da IHU On-Line)

“A aprendizagem, para 

essa geração, pressupõe 

boas doses de 

autonomia, e nesse 

sentido o professor tem 

um papel fundamental na 

orientação e supervisão 

da aprendizagem”
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empresa coloque as rédeas da constru-
ção da carreira muito mais nas mãos 
desses jovens trabalhadores. Não é in-
comum verifi car que, aos trinta anos, 
já houve muitas trocas de empregos. 
A busca por novas oportunidades e de 
uma melhor empregabilidade é condi-
ção permanente. Percebo que algumas 
empresas têm procurado desenvolver 
ambientes de trabalho que gerem a 
sensação de familiaridade, na busca de 
aumentar a satisfação dos trabalhado-
res nesses ambientes e, por decorrên-
cia, a produtividade. Isso tem funcio-
nado em muitos casos, principalmente 
quando associado com desafi os. E essa 
geração é movida a desafi os. Por outro 
lado, também a tecnologia é bastante 
responsável pela invasão dos tempos 
de não trabalho.

IHU On-Line – Quais as principais novi-
dades e contradições da geração Y?
Isamara Allegretti – Tem-se dito da 
geração Y que a grande novidade é 
que ela desenvolveu novas formas de 
conectividade com o mundo, possuin-
do a competência de estar conectada 
através de diversos estímulos conco-

mitantes. Isso exige estudos que pos-
sibilitem uma melhor compreensão 
acerca dos processos cognitivos, pois 
a escola/universidade de hoje não 
avançou na mesma velocidade para 
acompanhar essa nova forma de ver 
o mundo. Talvez esteja se desenvol-
vendo outra racionalidade para a qual 
não tenhamos ainda as metodologias 
necessárias para fazer frente a estas 
outras demandas.

Quanto às contradições, não sei se 
chamaria assim. Parece-me que esta-
mos vivendo outro momento; a vida é 
carregada de contradições. Estamos 
permanentemente buscando compre-
ender como se produzem essas outras 
subjetividades, que aos olhos de quem 
está no mundo há mais tempo podem 
soar como contradições. Um exemplo 
que tem se apontado com relação aos 
Ys é que são, ao mesmo tempo, indivi-

dualistas/competitivos e preocupados 
com questões ambientais, que são de 
uma ordem mais coletiva. Também é 
uma geração que tem acesso à infor-
mação como talvez nenhuma outra 
teve, ao mesmo tempo em que de-
monstram difi culdades em transformar 
essa informação para melhor compre-
ender o mundo e a vida. Enquanto se 
mostra independente, carece de cons-
tante reconhecimento e feedback so-
bre suas ações. São contradições? Não 
sei... Talvez simplesmente a emergên-
cia de um novo padrão de comporta-
mento social que ainda precisamos 
compreender.

“O trabalho é entendido 

como parte da vida e não 

como o centro da vida”

LEIA MAIS...
>> A IHU On-Line já publicou uma edição 

sobre a geração Y. Confi ra:  

* Cinco gerações contemporâneas. Uma descrição. 
Edição número 361, de 16-05-2011, disponível em 
http://bit.ly/mjJq15 
>> Isamara Allegretti já concedeu uma entrevista à 
IHU On-Line. Confi ra:  
* Terra fria, de Niki Caro. Publicada na edição nú-
mero 218, de 07-05-2007, disponível em http://bit.
ly/qdbqmd 

Ciclo de Palestras: Economia de Baixo Carbono. Limites 
e Possibilidades 

Por outro modo de consumir: descrição de algumas 
experiências alternativas

Prof. Dr. Serge Latouche - Professor de Economia na 
Universidade de Paris XI - Sceaux/Orsay

Data: 22/11/2011

Informações em www.ihu.unisinos.br
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IHU Repórter

Valdir José de Bona 
POR THAMIRIS MAGALHÃES E MÁRCIA JUNGES | FOTO ARQUIVO PESSOAL

E
mpolgado com seu trabalho e com sua vida. Valdir José de Bona 
sabe o quanto se esforçou para se sentir uma pessoa realizada. 
Em sua defi nição, o sucesso é uma mistura de saúde, realiza-
ção profi ssional e bons relacionamentos com a família e amigos. 
Dono dos restaurantes Ramblas e Fratello e responsável pela ali-

mentação oferecida no Restaurante Universitário há três anos, ele está 
nesse ramo desde 1985, quando abriu uma sorveteria em São Leopoldo. De 
lá para cá, sua paixão pela comida o fez aprimorar cada vez mais os servi-
ços que presta, fama que pode ser comprovada em um almoço no câmpus 
da Unisinos.Confi ra a entrevista concedida pessoalmente à IHU On-Line. 

Origens – Nasci em Sertão, perto 
de Passo Fundo-RS. Sou fi lho de agri-
cultores, e até os 18 anos trabalhei em 
uma serraria. Tenho três irmãos que 
continuam na região de Passo Fundo. 
Vim para São Leopoldo para cursar En-
genharia Civil na Unisinos. Sou forma-
do nessa profi ssão, mas nunca cheguei 
a exercê-la.

Alimentação – Gosto de São Leopol-
do desde o primeiro dia em que aqui 
cheguei. Abri a sorveteria Fratello em 
1985, mesmo ano da minha formatura. 
Na verdade era uma revenda de sor-
vetes, sucos e sanduíches produzidos 
por um amigo meu, conterrâneo que 
veio no grupo de Passo Fundo para es-
tudar na Unisinos. Depois de 12 anos, 
implantei um restaurante dentro da 
Unisinos, o atual Fratello, que se loca-
liza próximo ao Direito e à Comunica-
ção. Em 1998 decidi vender os outros 
restaurantes e me concentrar apenas 
no Fratello. Nessa época eu trabalha-
va 17 horas por dia e fechava só no 
Natal e ano novo. Era muito puxado. 
Isso aconteceu por 12 anos. Via pou-
cas vezes minha família, era muito 
desgastante, mas também foi a época 

de fazer o “pé de meia”. Em seguida 
surgiu a oportunidade de assumir a 
alimentação oferecida no Polo de In-
formática, no restaurante Ramblas da 
Unitec. Começamos servindo de 30 a 
35 refeições, por uns dois anos. Nesse 
período não tínhamos vantagens com 
esse negócio. Com o passar do tempo 
é que a situação melhorou, com o ex-
pressivo crescimento do polo. Agora é 
que podemos dizer que temos lucro e 
que vale a pena.

Organização – É importante res-
saltar que trabalhamos de segunda 
a sexta. Para suportar isso é preciso 
estar organizado com as fi nanças. Há 
um lado bom, pois podemos descansar. 
Porém, não podemos nos iludir com o 
faturamento do tempo de aula. É pre-
ciso “guardar gorduras” para quando 
chegarem as férias. Quando vem o fi -
nal de novembro, começo de dezem-
bro, diminui o número de alunos, pois 
o campus fi ca praticamente deserto. 
Há, ainda, recesso de dezembro e os 
meses de janeiro e fevereiro, que são 
fracos. As lancherias diminuem drasti-
camente seu movimento nesse perío-
do. Nessa época, tentamos diminuir as 

despesas, já que as receitas caem.

Dedicação – Ter um empreendi-
mento de alimentação requer muita 
energia. É preciso abrir mão de diver-
sas coisas para mantê-lo funcionando. 
Hoje estou revendo isso. Mas largar o 
negócio “ao Deus dará” não dá cer-
to. É preciso envolvimento, acompa-
nhamento. Depois de ter assumido a 
alimentação oferecida no Polo de In-
formática, surgiu a oportunidade de 
assumir o Restaurante Universitário - 
RU. Esse foi um desafi o que aceitamos 
há 3 anos. Recebemos várias críticas, 
mas bem mais incentivos. Penso que 
avançamos muito em relação ao mo-
delo antigo desse restaurante. É preci-
so um acompanhamento intenso, mo-
nitorando como as pessoas descascam 
os legumes, como utilizam o azeite, 
como é feita a limpeza. Isso é diário. 
Se você está em casa e chama amigos 
para jantar, após a refeição é preci-
so limpar tudo, organizar, deixar bem 
arrumadinho. A mesma coisa acontece 
nos restaurantes. Depois de preparar 
um almoço, temos que limpar e or-
ganizar tudo, deixando pronto para o 
jantar. Só que isso ocorre em escala 
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bem maior. Dali a pouco chegam 
verduras, frutas e outros alimen-
tos. Então, é preciso organização, 
treinamento e saber o que se está 
fazendo.

Tenho uma teoria de que restau-
rantes “artesanais”, como é o caso 
do RU e do Fratello, não dão cer-
to em grandes redes. Uma comida 
com perfi l mais caseiro requer que 
se fi que “de olho” direto. É preci-
so ouvir o cliente, acompanhar de 
perto todo o processo. Servir 500 
ou 600 pessoas é algo complicado. 
Tudo tem que dar certo. As pessoas 
não podem sair mal atendidas. E 
isso exige dedicação. O cliente até 
compreende o erro do restaurante 
se percebe que o que houve não 
se trata de desleixo e que estamos 
prontos a corrigir a situação. Por 
essa razão não dá para assumir um 
monte de restaurantes e colocar 
algumas pessoas para tomar con-
ta deles e não aparecer para ver o 
que está havendo.

Prata da casa – Uma das mi-
nhas preocupações é acordar a 
cada dia e fazer coisas boas, não 
prejudicar as pessoas. Não aceito 
desonestidade. Faço minha parte 
para que as coisas deem certo, 
seja na hora de descartar um pa-
pel corretamente, ou quando pre-
ciso usar o cinto de segurança. Se 
os outros não fazem algo, isso não 
signifi ca que eu esteja autorizado 
a não fazê-lo também. Sou uma 
pessoa que quer acertar, que bus-
ca oportunidades e que tem cla-
reza que é preciso dar limites ao 
trabalho, pois o excesso sempre é 
prejudicial. Alguém ambicioso em 
excesso não é uma pessoa feliz. 
Outra coisa que levo em conside-
ração é privilegiar as compras em 
locais do meu bairro, em estabe-
lecimentos menores, que eu co-
nheço, que são da nossa terra. É 
preciso fortalecer o que é nosso, 

eu valorizo muito isso.

Resgate – Penso que é impor-
tante as pessoas se cumprimenta-
rem mais, se expressarem mais. 
No dia a dia isso muitas vezes não 
acontece. São costumes que não 
deveríamos perder, ou que deve-
ríamos resgatar. Muitas vezes exa-
geramos no tamanho que damos 
aos problemas. Temos o hábito de 
dizer que as coisas estão erradas, 
mas a maioria é exagero de nossa 
parte.

Família – Tenho duas fi lhas. 
Uma delas, Greice, é estudante 
de Administração, tem 20 anos 
e já me ajuda nos restaurantes. 
A outra tem 15, e se chama Jú-
lia. Está cursando o Ensino Médio. 
Minha esposa se chama Fátima e 
cuida do resturante Ramblas. Eu 
sou responsável pelo RU e pelo 
Fratello.

Política – Estou desiludido de-
mais com a política. Ninguém é 
100% correto, mas isso que está 
aí é absurdo, é demais. Todos os 
partidos, em alguma medida, têm 
se envolvido em escândalos. Na 
perco a esperança, até porque 
os jovens estão despertando suas 
consciências criticamente, mas a 
situação não está nada boa. Mo-
ralmente a situação no Brasil está 
péssima. É clara a falta de assis-
tência às pessoas mais humildes, 
que mais precisam. Se um assala-
riado fi car doente, tem que contar 
com a sorte. Vou dar um exemplo: 
contratei uma cozinheira que ti-
nha problemas cardíacos. Dois 
anos depois, quando foi chamada 
para uma triagem para realizar a 
operação, os exames que havia 
feito não valiam mais. Agilizamos 
novos exames e uma operação às 
pressas, para que ela recebesse 
o atendimento necessário. Ago-

ra ela está “encostada”. É disso 
que falo. É um descaso total. Há 
dinheiro para tantas coisas, mas 
para saúde, educação e segurança 
não há prioridade.

Incentivo – Agora está em fun-
cionamento um sistema do ProUni 
através do qual o pessoal vem almo-
çar e jantar no RU. Penso que isso é 
fantástico. O aluno recebe a bolsa 
de estudos e a alimentação, algo 
fundamental. Coloco-me no lugar 
desse jovem que gostaria de fazer 
um curso superior, mas que não tem 
condições. É algo excelente que ini-
ciou há cerca de dois meses.

Lazer – Gosto de pescar e jo-
gar bola. Sempre que posso, faço 
essas duas coisas.

Religião – Sou católico “meio” 
praticante.

Sonho – Quero ser feliz, e isso 
inclui ter saúde, estar bem com 
minha família, ter algumas coisas 
que preciso e amigos. Conjugar 
tudo isso é um sonho que tenho. 
Para ser feliz, penso que não é 
preciso ter coisas “faraônicas”. É 
preciso que o dia a dia seja praze-
roso, com um trabalho digno. Eu, 
por exemplo, não me vejo sem um 
trabalho. Deus me livre de fi car 
sem trabalhar. Claro que é bom 
ter qualidade no trabalho e poder 
tirar mais folgas, por exemplo. 
Todos querem trabalhar e ser re-
conhecidos. Comigo também é as-
sim. Se eu faço um bom trabalho 
e alguém reconhece, isso me dei-
xa satisfeito. Se alguém criticar, 
vou atrás para tentar resolver.

Unisinos – Para mim a Unisinos 
é tudo em termos de realização 
profi ssional. É aqui que eu e mi-
nha família investimentos nossas 
energias e dedicação.
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Apoio:

A economia de baixo carbono debatida por Serge Latouche
No próximo mês de novembro, estará no Brasil o Prof. Dr. Serge 
Latouche, professor de Economia na Universidade de Paris XI. 
Ele participará do Ciclo de Palestras: Economia de Baixo Car-
bono. Limites e Possibilidades, promovido pelo IHU desde o dia 22 de agosto até 23 de no-
vembro, com o objetivo de debater e refl etir sobre os desafi os socioambientais e econômicos 
atuais. Dia 12-11 Latouche estará em Cuiabá/MT; dia 18 em Curitiba-PR; dia 21 no Campus 
da Unisinos em Porto Alegre; e dias 22, 23, 24 e 25 de novembro na Unisinos. Mais infor-
mações sobre o evento podem ser obtidas em http://bit.ly/fmmTpa

Destaques

Narrar Deus na cosmologia contemporânea
O IHU acaba de lançar também a edição número 64 dos Cadernos 
Teologia Pública, com o texto “Narrar Deus a partir da cos-
mologia contemporânea” de François Euvé. Neste artigo, o 
autor, que é teólogo, físico, decano da Faculdade de Teologia 
do Centro de Sèvres de Paris e diretor da Cátedra Teilhard de 
Chardin, analisa as possíveis articulações entre a visão cientí-
fi ca e as teologias naturais. O exemplar impresso do Caderno 
pode ser adquirido na Livraria Cultural da Unisinos ou solici-
tada via e-mail (humanitas@unisinos.br). Já a versão integral em formato PDF estará dis-
ponível em www.ihu.unisinos.br a partir de 17-11-2011.

Da homofobia ao respeito à diversidade
“‘Passemos para a outra margem’: da homofobia ao respeito à diversidade” de autoria 

de Omar Lucas Perrout Fortes de Sales, é o tema dos Cadernos IHU ideias 
desta semana. No artigo, o autor, doutorando em Teologia Sistemática pela 
Faculdade Jesuíta de Filosofi a e Teologia – FAJE, alerta para a necessidade 
de se fazer presente em nossa sociedade a refl exão sobre as diferenças, 
sobretudo que sejam garantidas no que se refere ao respeito à dignidade das 
alteridades sexuais. Adquira o exemplar impresso da publicação na Livraria 
Cultural da Unisinos ou através do endereço eletrônico humanitas@unisinos.
br. A partir de 24-11-2011 estará disponível no sítio www.ihu.unisinos.br a 
versão integral do texto em formato PDF.


